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A escrita contemporânea da Historia Global da 

África pode ser compreendida, no sentido restrito, 

a partir da História outrora triunfante da antiga 

metrópole. No sentido mais amplo, agora o único 

a ser usado, deve-se enquadrar a África na História 

das sociedades colonizadas ou na História das colo-

nizações (FERRO, 1996, 2004 e 2017).

A denominada “História Colonial”, atualmente, 

envolta de um matiz pejorativo – desenvolveu-se ao 

mesmo tempo que os Impérios, que exprime uma 

ótica claramente “eurocêntrica”. Os historiadores 

desse período tornaram-se, para os de hoje, mais fon-

tes de referência, a ser desconstruída e ressignificada.

O objetivo principal consistia, ao mesmo tem-

po que se justificavam as conquistas, em estabelecer 

a filiação entre a tradução do grande comércio ma-

rítimo ocidental e a “valorização” imperial. O mais 

alto ponto dessa perspectiva foi atingido paralela-

mente ao processo de expansão colonial europeia 

- marcado pelo Primeiro Congresso Internacional 

de História Colonial, em Paris, em 1931 -, que res-

saltava as tendências cronológica e temática, per-

meadas por julgamentos morais dessa abordagem 

(MORETTIN, 2014).

Os primeiros historiadores da colonização 

foram, portanto, viajantes, na maior parte das vezes 

administradores cuja intimidade com os “nativos” 

incitou a tornar precisos seus conhecimentos sem 

deixar de participar de um quadro social e político 

de que eram representantes e os instrumentos. A 

história colonial foi assim obra dos militares, dos 

funcionários, públicos, dos missionários, até mes-

mo dos agentes econômicos (exploradores, comer-

ciantes, homens de negócios) da época; entre eles, 

ela contou com Georges Hardy (1953), o grão-me-

stre do ensino colonial da História, trabalhou no 

além-mar (expressão usual na França da época) 

como inspetor de Instrução Pública.

Quem constituiu a grande exceção ao espíri-

to colonial hegemônico foi Charles André Julien 

(1994), militante do anticolonialismo de esquerda, 

nadando na contracorrente da maior parte de seus 
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contemporâneos. Ele foi para a História Colonial do 

Magreb o que Jean Dresch (1979) foi para a geogra-

fia dos países árabes. Comprova-se, no caso pela for-

ma anti-hegemônica, de que na época colonial não 

podia existir uma historia “neutra” da civilização: 

era-se a favor ou contra, nos escritos e na ação. 

A História estava fundamentada nas colônias 

como sendo um “objeto de pesquisa” isolado e no 

postulado da documentação escrita. A História, 

como ainda afirma certos manuais escolares, 

começava, sem contestação e sem interrogação, 

com a escrita. No entanto, deve-se prestar uma 

atenção particular à “Etnologia Colonial”, pois sua 

contribuição científica tornou-se patente, quando 

da Exposição Colonial de 1922, em Marselha, onde 

foram apresentadas coleções privadas de arte “neg-

ra”, não mais somente como objeto estético, mas 

com o propósito explícito de utilizá-los para recon-

stituir a história “primitiva” dos povos que repre-

sentava (THOMAZ, 2002). 

Como a História Colonial, também a Et-

nografia Colonial foi o domínio de homens con-

hecedores da região, que ali deveriam permanecer 

por muito tempo – de maneira privilegiada: os 

funcionários coloniais. Mas estes, com frequência, 

não estavam convencidos da superioridade – então 

explícita e implícita – do “homem branco”; foram 

seduzidos por povos que encaravam sem desprezo, 

conquistados pelas relações que estes mantinham 

com o espaço e o tempo, pelo modo de vida que 

levavam, às vezes refinado, revelador de uma cul-

tura milenar (como na Etiópia), pelas línguas que 

falavam e que tiveram liberdade para estudar e uti-

lizar, pelas artes variadas, tais como a escultura e as 

danças. Eles dedicaram tempo a escutar e a tran-

screver, e suas obras, embora às vezes discutíveis no 

plano do rigor científico, ainda servem de referen-

cia, notadamente entre os povos de cultura oral, aos 

quais anos de colonização fizeram, daí em diante, 

esquecer ou deformar suas tradições; assim Samuel 

Jonhson sobre a História Iorubá (1921) e Jean Gal-

lais sobre o Sahel (2002).

A História dos povos colonizados emergiu 

sobretudo a partir das independências. O caso da 

história africana é exemplar senão caricatural, por 

motivos de uma característica das sociedades em 

causa – a de serem quase desprovidas de fronteiras 

escritas autóctones. A História da África tornou-se 

assim possível graças à conjunção de dois parâme-

tros que se produziram (será um acaso?) ao mes-

mo tempo: o fim dos regimes coloniais e o fim do 

primado incontestado das únicas fronteiras escritas 

(COQUERY-VIDROVICH; MONIOT, 1976). 

A gênese da disciplina não transcorreu sem di-

ficuldade. Os historiadores “clássicos” opuseram-se 

a admitir o gênero, por dois motivos: o primeiro 

devido à herança etnográfica – então desconhecida 

dos historiadores. O segundo atribuível à formação 

“não profissional” dos primeiros historiadores da 

colonização, cujos trabalhos por essa razão demons-

travam às vezes mais boa vontade do que capacida-

de: é verdade que seus estudos documentados eram 

com frequência mais lineares e descritivos (numa 

palavra, “factuais”) do que sintéticos e explicati-

vos. Além disso, a incompreensão foi mantida pela 

preocupação que tiveram de se distinguir: conscien-

tes como estavam de serem “marginalizados” por 

seus colegas, reagiram mediante a invenção de uma 

nova disciplina, a “etno-história”. Em seu tempo, 

foi uma ideia útil, mas não necessariamente justa, 

porque a necessidade de recorrer à totalidade das 

fontes disponíveis (escritas, mas também orais, ar-

queológicas etc.), prestando testemunho de vida do 

grupo, é hoje reconhecida como coisa própria do 

historiador, quem quer que seja, e seja qual for o 

domínio.

As sociedades não-ocidentais não devem ser 

consideradas nem isolada nem unicamente. Por-

tanto, compreender que as sociedades africanas são 

como as outras, pensar seu cotidiano, apreender 
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que sua especificidade é de ordem estritamente his-

tórica. Há mais de um século os Estudos Africa-

nos começaram a de organizar institucionalmente. 

Esse africanismo oficial não facilitou, exatamente, a 

compreensão do continente para além das represen-

tações predominante eurocêntricas, por maior que 

seja a massa considerável de conhecimentos que te-

nham sido reunidos (MUNDIMBE, 2013 e 2014). 

De maneira análoga, pode-se expressar a respeito 

dos males (SAID, 1995, 2001 e 2007) e dos benefí-

cios do “Orientalismo” (IRWIN, 2006).

Na mesma ordem de ideias, uma contribuição 

específica dos historiadores e antropólogos marxis-

tas foi, na década de 1970, a reflexão sobre os “mo-

dos-de-produção” pré-capitalistas; “asiático”? “afri-

cano”? (SURET-CANALE, 1958, 1964 e 1974) 

“tributário”? (AMIN, 1972) “da mesma linhagem” 

(REY, 1978) etc. – quer dizer, o estudo das estru-

turas sociais internas ligadas à organização da pro-

dução: análise, nas sociedades dominadas, das forças 

produtivas (sociedades rurais com baixo nível tecno-

lógico, com renda fundiária inexistente, mas com 

circuito comercial desenvolvido, tanto em nível lo-

cal como para as trocas distantes); sobretudo, aná-

lise das relações sociais de produção: quem exerce 

o controle sobre as terras, o artesanato ou o grande 

comércio?; quais são as interações entre domínio 

econômico e poder político? E, em consequência 

o que dizer sobre as modalidades da articulação, 

da lavoura e da evolução/desnaturação do (ou dos) 

modo (s) de produção das sociedades dominadas 

pelo muno capitalista dominante, precisamente 

desde o início do encontro entre os dois, mediante 

“situação colonial” (BALANDIER, 2013)? 

Um outro debate maior da História Colonial 

travou-se sobre o imperialismo – primeiro entre 

historiadores marxistas e não-marxistas (a favor 

ou contra um “imperialismo colonial” no sentido 

econômico do termo), depois entre os historiadores 

marxistas eles próprios, preocupados em corrigir 

e apurar uma interpretação demasiado redutora 

das análises leninistas revistas e corrigidas pela ex-

periência stalinista. A polêmica permitiu por em 

termos novos a relação entre ideologia, política e 

economia, não apenas nas origens da conquista, 

mas ao longo do século XX (será possível distinguir 

o imperialismo da colonização? Houve lutas pe-

las independências ou recuo de um imperialismo 

europeu em crise? Que aproximações e distancia-

mentos existem entre o imperialismo do início do 

século XX, a dominação sobre o Terceiro Mundo 

durante a Guerra Fria e a colonialidade sobre o Sul 

Global hoje?).

Herdado do precedente, um outro tema de 

encontro, mais precisamente entre historiadores e 

economistas, consiste na questão das origens, dos 

dados e da perspectiva do subdesenvolvimento, 

através da história da instituição e da periodização 

de um sistema ocidental de domínio/dependên-

cia desde a origem dos contatos até os nossos dias 

(SLENES, 1995; TOMICH, 2011; M’BOKOLO, 

2009 e 2011) – ocasião de confrontar a tese da de-

colagem ou do arranco (take off) para o desenvolvi-

mento econômico de Rostow (1978), àquele de um 

fenômeno histórico localizável do “intercâmbio 

desigual” entre “Centro” e “Periferia”, e que resultou 

na expansão atual da “capitalismo periférico” e 

juntando-se, por isso mesmo, às preocupações 

dos economistas do Desenvolvimento. Abriu-se 

aqui para uma ampla discussão sobre o fenômeno 

internacional, por exemplo, no pensamento lati-

no-americano.

Cada vez mais hoje pode-se falar de uma 

vertente entre outras da ciência histórica em seu 

conjunto; são numerosas as pistas a descobrir, que 

permitem explicar profundas subversões sociais 

internas oriundas do traumatismo colonial: trans-

formações socioeconômicas ligadas ao “esforço de 

guerra” de Primeira Guerra Mundial; mutações que 

se cristalizaram por ocasião da grande depressão da 
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década de 1930; subversões estruturais iniciadas na 

virada da Segunda Guerra Mundial, anunciadoras, 

por sua vez, da descolonização e prelúdio à emer-

gência do Terceiro Mundo “subdesenvolvido”, a 

análise superou a mania “fatual” para privilegiar, 

mediante os mecanismos que progressivamente 

aceleram, desde o início do século XX, os processos 

interdependentes da ascensão da crise dos campe-

sinatos, da Constituição de uma força de trabalho 

em via de proletarização e de urbanização, emer-

gem também os temas de história do trabalho, da 

historia demográfica, climática e sanitária, da his-

tória cultural (aculturação, desculturação) e a do 

poder político, desde os sistemas de costumes pré-

-coloniais até o “conjunto administrativo de che-

fes “colonial e o Estado modernizado: em suma, a 

“História colonial” já desapareceu como tal.

A reflexão sobre as origens e a história da 

dependência, se situa no quadro interpretativo de 

Immanuel Wallerstein sobre a “Economia-Mun-

do Global” (1974, 1990, 1994, 2010 e 2017). A 

condição em que a África foi incorporada ao Siste-

ma-Mundo Moderno, estruturalmente, numa 

posição da região periférica, permanecendo como 

tal até hoje. Contudo, o contexto recente de mel-

hora dos indicadores econômicos e a crescente esta-

bilidade política, atrelados aos interesses e projeções 

de outros países sobre a região, podem contribuir 

para avaliar eventuais instrumentos de ascensão 

e desenvolvimento. Num contexto de mudança 

sistêmica, surge a questão sobre em que medida 

a projeção chinesa pode contribuir para o efetivo 

desenvolvimento da África e qual papel essa região 

desempenharia na ascensão da potência asiática 

um futuro centro na geopolítica global, ainda que 

uma recente desaceleração chinesa coloque desafios 

(LIMA, 2019).

Diante de um esgotamento de uma história 

colonial e mesmo de uma História do Terceiro 

Mundo, trabalha-se por uma História do Sul Glob-

al, que tanto contemple entrelaçamentos inter-re-

gionais, quanto as dinâmicas contraditórias do cap-

italismo global (HARVEY, 2016). A insistência de 

uma estrutura de colonialidade (MIGNOLO, 2003 

e 2004) sobre a África coloca o desafio de um con-

hecimento e de uma práxis emancipatória. Nessa 

perspectiva, não podemos negar o papel primordial 

da África na escrita de uma geo-história do proces-

so moderno de globalização, da teorização contem-

porânea nos campos da História das Relações Inter-

nacionais, da Economia Política Internacional e da 

Geopolítica.
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Resumo
O conceito de Renascimento Africano é visto como uma concepção que define a inserção afri-
cana na política internacional no século XXI. Consideramos que o Renascimento Africano, 
exposto por alguns analistas como conceito indissociável do crescimento econômico, mostra-se 
insuficiente para a compreensão dos velhos desafios, como a integração e o desenvolvimento. 
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Abstract
The concept of the African Renaissance as conception that defines the African insertion 
in international politics in the 21st century. We consider that the African Renaissance, 
exposed by some analysts as an inseparable concept of economic growth, is insufficient to 
understand the old challenges, such as integration and development.
Keywords: Africa. International Relations. African Renaissance.

Resumen
El concepto del Renacimiento africano se ve como una concepción que define la inserción 
africana en la política internacional en el siglo XXI. Consideramos que el Renacimiento 
Africano, que algunos analistas han expuesto como un concepto inseparable del crecimiento 
económico, es insuficiente para comprender viejos desafíos como la integración y el desarrollo.
Palabras clave: África. Relaciones Internacionales. Renacimiento Africano

1  Professora do Instituto de Humanidades e Letras da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira- Cam-
pus Malês, Brasil. Pesquisadora do Grupo de Pesquisa Órbita: Observatório de Relações Internacionais. Doutora em Sociologia 
pela Universidade Federal de Pernambuco (2018), Mestra em Ciências Sociais pela Universidade Federal de Campina Grande 
(2013) e Graduada em Relações Internacionais pela Universidade Estadual da Paraíba (2011). Salvador- Ba/ Brasil. ORCID: 
0000-0003-3785-2648. 

Artigo

7 • Conjuntura Internacional • Belo Horizonte, 
ISSN 1809-6182, v.16 n.2, p.7 - 14, ago. 2019



8 • Conjuntura Internacional • Belo Horizonte, ISSN 1809-6182, v.16 n.2, p.7 - 14, ago. 2019

Introdução

O continente africano é permeado por desa-

fios no contexto de sua descolonização, como as 

tensões produzidas desde as fronteiras artificial-

mente criadas, bem como a organização política 

dos novos Estados que levassem a cabo a emancipa-

ção completa do continente (MBOKOLO, 2011).

Alguns debates teóricos sobre a inserção da 

África no cenário internacional no século XXI es-

boçam que há uma transição positiva para os Esta-

dos africanos e discutem sobre o papel da África a 

partir do contexto de multilateralismo. De acordo 

com Saraiva (2008), alguns elementos que reforçam 

essa hipótese são: o avanço gradual dos processos de 

democratização dos Estados, a performance satis-

fatória associada ao crescimento econômico e certa 

elevação de confiança política das elites, uma vez 

que a África vem sendo prioridade de empréstimos 

do Banco Mundial. 

Há intelectuais que apontam os dilemas so-

bre o desenvolvimento africano, como Macuane 

(2005), Hugon (2010) e Edmondson (2011), que 

discutem em seus argumentos os paradoxos do de-

senvolvimento africano atrelados às demandas ex-

ternas do Banco Mundial e Fundo Monetário In-

ternacional (FMI), frente aos desafios dos sistemas 

nacionais e internacionais da África. Para Macuane 

(2005), as estratégias de desenvolvimento, apesar 

de terem sido seguidas da sua componente social, 

não conseguiram resolver os problemas de endivi-

damento e desenvolvimento no continente.

Nesse sentido, para tratarmos dos desafios 

após a descolonização que se refletem no contexto 

da contemporaneidade, o artigo explana que mui-

tas das ideias que centralizam a compreensão da 

inserção internacional da África trazem a necessi-

dade do aprofundamento de alguns conceitos, tais 

como o conceito de “Renascimento Africano”. Essa 

conceituação traz o seu significado para a responsa-

bilização das elites africanas em torno de transfor-

mações, com questões de “caráter endógeno” frente 

à internacionalização crescente do continente. 

Desse modo, Saraiva (2012) indica que há al-

gumas iniciativas africanas de autonomia decisória, 

desenvolvimento e sustentabilidade, como a União 

Africana e a Nova Parceria para o Desenvolvimen-

to da África (NEPAD), que reposicionam o conti-

nente. Para o autor, o conceito de Renascimento 

Africano no contexto atual é mais altruísta e prag-

mático, diante do utilizado nas nascentes indepen-

dências africanas dos anos 1960 e 1970. 

Frente a esse cenário, nosso objetivo é o de 

analisar se de fato o conceito de Renascimento Afri-

cano contempla uma ressignificação do continente, 

pois consideramos que se trata de uma importan-

te reflexão sobre a reinserção africana na política 

internacional, visto que demonstra a dificuldade 

da África em lidar com os velhos desafios, como 

a instabilidade política e econômica ainda presen-

tes no cenário do continente. Nossa hipótese é a de 

que o conceito de Renascimento Africano utilizado 

por analistas como Saraiva (2008, 2015) e Diallo 

(2011), apesar de elevar a perspectiva de que a Áfri-

ca se encontra em posição estratégica nas relações 

internacionais, sendo um conceito fundamental, 

não expressa de forma suficiente a realidade ainda 

instável sobre o desenvolvimento econômico, a in-

tegração e autonomia decisória do continente.

Desafios dos Estados africanos 
na pós-descolonização 

A década de 1960 é marcada pelos processos de 

independência dos Estados africanos, os quais ocor-

reram dentro de suas especificidades, configurando-

-se politicamente em 55 países com heterogêneas 

características políticas, culturais, sociais e econô-

micas, abordadas muitas vezes como “um problema 

por resolver”, conforme discute Macamo (2013) 
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sobre a forma como os estudos africanos constroem 

o seu objeto. O autor levanta algumas objeções de 

ordem epistemológica e metodológica, ressaltando 

a importância de construção de objetos a partir de 

conceitos e de reformulação das perguntas. 

Assim, a nossa pergunta aqui configura-se em: 

“O conceito de Renascimento Africano expressa 

um novo momento político para a África?”. Não 

obstante, o que aqui destacamos como desafios após 

a descolonização da África está dentro da discussão 

acerca da África independente, que paulatinamente 

se insere na nova ordem mundial, com crescente 

participação nas organizações internacionais e esta-

belecendo parcerias estratégicas. 

Os desafios do continente africano após a des-

colonização são diversos e não provocam ações e rea-

lizações de uma ruptura completa, pois demandam 

inovação diplomática e redefinição de relações com 

as antigas potências (MBOKOLO, 2011; AMIN, 

1990). Muitos desses desafios são analisados nos 

oito volumes da obra História Geral da África, que 

consiste em um dos projetos editoriais mais impor-

tantes da UNESCO nos últimos 30 anos e permite 

compreender o desenvolvimento histórico dos po-

vos africanos na perspectiva dos próprios africanos, 

com vasta contribuição intelectual de especialistas. 

Nessa senda, alguns dos desafios pós-coloniais 

da África são: a formação dos Estados nacionais 

com dirigentes locais ocidentalizados, e, portanto, 

algumas tensões são produzidas em torno da identi-

dade nacional da África independente na edificação 

da nação e formação dos Estados, além da manu-

tenção das estruturas coloniais no aparato militar e 

no campo econômico. Dessa forma, a África recém-

-independente busca se inserir no cenário interna-

cional, mas com diversos dilemas internos, frutos 

do legado colonial.

Visentini (2008) aponta que os desafios e 

problemas africanos após a descolonização eram 

imensos e que, mal haviam estabelecido suas inde-

pendências, os Estados vivenciavam o contexto da 

bipolaridade durante a Guerra Fria, tentando esta-

belecer relações estratégicas. O autor conclui que:

A adequação da África aos parâmetros da 
chamada Nova Ordem Mundial, contudo, 
não significava a solução dos problemas exis-
tentes. O fim da bipolaridade e do próprio 
conflito Leste-Oeste, agravado pelo des-
membramento e desaparecimento da União 
Soviética em fins de 1991, fez com que o 
continente africano perdesse sua importância 
estratégica e capacidade de barganha, ao que 
se acrescentava a própria perda de importân-
cia econômica (VISENTINI, 2008, p. 129).

No contexto de fim da Guerra Fria, o con-

tinente africano perde a importância estratégica 

no cenário internacional. A primeira década pós-

-Guerra Fria é analisada como um período de crises 

e de ajustes em diversas regiões da África. De igual 

modo, em outras regiões do globo, há o impacto 

da onda neoliberal, que expande a exclusão social, 

o desemprego e a crise (EDMONDSON, 2011).

Diante dos desafios, no início do século XXI, 

teoriza-se sobre um outro momento político para 

o continente africano, marcado por soluções afri-

canas para problemas africanos, que nos fazem re-

fletir sobre o conceito de Renascimento Africano 

no intuito de definir ou redefinir um contexto mais 

assertivo para o comportamento da África no cená-

rio internacional. A partir disso, esboçamos a seguir 

o debate conceitual do Renascimento Africano e a 

sua reverberação.

O conceito de Renascimento 
Africano

O Renascimento, no contexto europeu, é um 

conceito da cultura clássica surgido na Itália no 

século XV, que posiciona o homem como centro 

de todos os interesses a partir de uma relação en-

tre indivíduo e realidade objetiva (CRUZ, 1999). 

Por compreender que o Renascimento teve outras 
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aplicabilidades históricas, e que, inclusive, proble-

matizavam e subalternizavam as relações com o 

continente africano durante décadas, destacaremos 

aqui a concepção, origem e desdobramentos do Re-

nascimento na África.

O conceito de Renascimento Africano emer-

ge como noção pelo antropólogo e historiador se-

negalês Cheikh Anta Diop, em uma série de en-

saios elaborados a partir de 1946 e posteriormente 

reunidos no livro Towards the African Renaissance: 

Essays in Culture and Development, 1946-1960.  

Diante disso, observa-se que esse conceito é apre-

sentado em diversas fases, conforme Diallo (2011) 

trata, em seu artigo, o histórico do conceito de 

Renascimento e a relação deste como continente 

africano, a explanar que:

Portanto, tratando-se do continente africano, 
após a descoberta dele como berço da huma-
nidade, assistiremos ao seu renascimento em 
várias fases, tais como o período das inde-
pendências, principalmente no ano de 1960, 
depois tivemos a criação da Organização da 
Unidade Africana em 1963, num terceiro 
momento a libertação do líder Nelson Man-
dela, em 1990 e subsequente fim do apar-
theid, e por fim a criação da União Africana 
em 2002 (DIALLO, 2011, p. 93).

Portanto, a conceituação do Renascimento 

Africano não é recente. Segundo Saraiva (2015, p. 

11), “embora pareça um fenômeno do momento, 

uma criação política passional, uma vontade do 

hoje, a ideia do renascimento africano tem longa 

maturação”. Como se observa, é um conceito que 

emerge historicamente a partir da década de 1940 

como valorização da realidade africana, sendo in-

fluenciado por vários aspectos políticos e filosófi-

cos. A referida conceituação se inicia quase simul-

taneamente às independências, no final da década 

de 1950 e 1960.

Não obstante, a renascença da África é apon-

tada como um movimento que define uma nova 

realidade política. Compreende-se que o Renas-

cimento Africano é um conceito central para o 

continente e que aparece atrelado aos ideais de 

unidade, desenvolvimento e inserção internacio-

nal, a permear um debate histórico de retomada e 

iniciativas políticas africanas. Hlophe e Landsberg 

(1999) destacam duas características dessa renas-

cença. A primeira diz respeito à relação entre esse 

renascimento e o termo ganense “Sankofa”, que 

significa mover o continente africano em direção 

a um futuro próspero (prosperidade esta que seria 

alcançada através da valorização e do resgate do 

passado africano anterior à invasão europeia). Já a 

segunda refere-se à importância da interação entre 

a democracia e o desenvolvimento econômico, o 

que criaria um cenário estável e favorável ao cres-

cimento econômico, garantindo à África o acesso 

à economia global. 

Para Saraiva (2012, p. 57), “há um outro re-

nascimento, novos consensos, com outras referên-

cias culturais, políticas e sociais, com resultantes a 

serem alcançadas no mundo que vem aí”. De fato, 

verifica-se, nas análises sobre o conceito de Renas-

cimento Africano, os contornos de uma ideia de 

renovação política, mas Saraiva (2012) enfatiza a 

importância de preservar a capacidade crítica em 

relação ao presente e aos caminhos para o futuro 

e trata disso citando a obra de Paulo Farias (2007), 

que evidencia o risco de mitificar o passado com 

o discurso de renascença, embora busque-se exata-

mente o contrário. 

O conceito de Renascimento Africano é mui-

to presente nos projetos políticos do continente, 

como a União Africana, criada em 2002, que tra-

çou em 2013 as sete metas da agenda 2063 com 

base nas concepções de Renascimento Africano e 

Pan-Africanismo, trazendo-os como lemas (NETO, 

2017). Importante enfatizar que, ao lado do Renas-

cimento Africano, tem estado o Pan-Africanismo 

como ideias fundamentais para o pensamento polí-
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tico africano, sobretudo no âmbito da União Afri-

cana, embora ambos não devam ser confundidos2. 

O Renascimento Africano é construído como um 

conceito próprio da África, que não imita o Renas-

cimento Europeu, por exemplo.

Ao observarmos a relevância do Renascimen-

to Africano junto a outros conceitos, como o de 

Pan-Africanismo, há perspectivas como a de Otá-

vio (2013), que trata sobre esse tema e denota que 

ambos os conceitos buscam romper com o subde-

senvolvimento e fortalecem a tentativa de integra-

ção continental, distinguindo que o Renascimento 

Africano é consubstanciado na própria dinâmica 

da Nova Parceria Econômica para o Desenvolvi-

mento Africano (NEPAD), e, portanto, é visto 

como muito entusiasmo pelas potências ocidentais 

por pautar o neoliberalismo e os moldes da globa-

lização. O autor argumenta que, sendo a NEPAD 

um fruto do Renascimento Africano, a estratégia 

nesse contexto não é exatamente contestar o de-

senvolvimento com o neoliberalismo vigente, mas 

apontar a responsabilidade mútua como melhor 

estratégia de inserção econômica.

Nesse sentido, nosso argumento central é des-

tacar que a noção de Renascimento Africano, ao 

servir aos interesses da comunidade internacional, 

ressalta ainda mais os desafios enfrentados pelos 

Africanos, uma vez que as críticas à NEPAD são, na 

verdade, críticas aos modelos de desenvolvimento 

adotados pelo continente no século XXI.

Compreende-se que o Renascimento Africa-

no, retomado como um conceito “[...] mais prag-

mático e altruísta no século XXI” (SARAIVA, 

2015, p. 13), mesmo impulsionando a ideia de 

crescimento econômico, parece revelar os desafios 

que ainda permeiam as relações internacionais da 

África, as quais tentaremos observar a seguir. 

2  Maiores informações estão disponíveis em PHEKO, 2014. 

Renascimento Africano no 
século XXI: Velhos desafios 
sobre a inserção internacional 
da África

O discurso sobre o Renascimento Africano 

envolve a elucidação de que “novos arranjos entre as 

elites locais e internacionais trazem a autonomia de-

cisória e o desenvolvimento sustentável ao continen-

te” (SARAIVA, 2015, p. 59). Há, de fato, algumas 

reflexões que trazem entusiasmo sobre a inserção da 

África nas próximas décadas, o que aqui esboçamos 

como velhos desafios, os quais apontamos como: 

Integração, NEPAD e Desenvolvimento.

Um dos desafios diz respeito à relação entre o 

conceito de Renascimento Africano e a perspectiva de 

integração do continente africano, pois a ideia do Re-

nascimento pressupõe o desafio da consolidação da in-

tegração do continente, tendo em vista que o debate da 

unidade e da integração é travado desde os anos 1960. 

Diallo (2011, p. 93) expõe que, “para os países 

em desenvolvimento, a integração regional não é um 

fim em si, mas um capítulo de uma estratégia mais 

ampla para promover um crescimento equitativo”. 

As estratégias de integração econômica seguem ainda 

um formato similar. Como apontam Luigi e Penna-

forte (2010), a maioria dos processos de integração 

africanos está no estágio de integração de Mercado 

Comum, como a Comunidade dos Estados Sahel-

-Saarianos (CEN-SAD), o Mercado Comum da 

África Oriental e Austral (COMESA), a Comuni-

dade da África Oriental (EAC), a Comunidade Eco-

nômica dos Estados Centro-Africanos (ECCAS ou 

CEEAC), a Comunidade Econômica dos Estados 

da África Ocidental (CEDEAO ou ECOWAS), a 

Autoridade Intergovernamental para o Desenvolvi-

mento (IGAD), a Comunidade para o Desenvolvi-

mento da África Austral (SADC) e a União Árabe 

do Magrebe (UAM). Ao listar os blocos existentes 

no continente africano, os autores ponderam:
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Os mesmos países fazem parte de mais de 
um bloco, o que torna determinadas políti-
cas ineficientes, dada a incapacidade dessas 
nações de atenderem a políticas distintas de 
integração. Outro problema é o fraco apoio 
nacional aos programas de integração regio-
nal, na maior parte das vezes, provocado por 
um desconhecimento do que sejam de fato os 
compromissos assumidos por cada país mem-
bro quando de uma associação a um bloco 
(LUIGI; PENNAFORTE, 2010, p. 173).

Sob o viés econômico, observam-se alguns 

importantes avanços nos processos de integração 

que têm sustentado o argumento de um momento 

de maior projeção internacional do continente no 

cenário internacional no século XXI. Todavia, per-

cebemos que há dificuldades no tocante à integra-

ção econômica e política dos países africanos, dadas 

as suas heterogêneas formações e interesses, o que 

apontamos como um dos velhos desafios, uma vez 

que o discurso do Renascimento Africano perma-

nece como um ideal a ser atingido, constituindo-se 

este como um desafio para a África construir o seu 

próprio destino.

O período em que a África vislumbra uma in-

tegração global e traça alguns caminhos para esse 

intuito é sinônimo de Renascimento Africano, pois 

denota um novo perfil de desenvolvimento africa-

no, como o que define Saraiva (2012, p. 56), de 

“otimismo cauteloso”. Ademais, outro desafio que 

apontamos refere-se à Nova Parceria para o Desen-

volvimento Africano (NEPAD), lançada em 2001, 

a qual é vista de forma crítica por reproduzir um 

modelo de desenvolvimento aos países africanos 

frente à Globalização. Fonseca (2015) elucida que 

o continente africano mergulha numa lógica neo-

liberal de reproduzir modelos que só aumentam a 

dívida externa e a instabilidade social e econômica.

O autor também considera que a maior par-

te dos Estados africanos não conseguiu superar 

sua herança colonial em termos de estrutura eco-

nômico-produtiva, algo que corroboramos como 

um desafio histórico para o continente. Apesar do 

ineditismo em oportunidades, o mundo da econo-

mia globalizada encontra-se transformado quando 

comparado aos moldes de economia primário-ex-

portadora de alguns países.

Para tanto, além do desafio da integração, ou-

tro velho desafio que aqui queremos denotar é o 

do “Desenvolvimento”, pois o conceito de Renas-

cimento Africano é pensado a partir da dinâmica 

do desenvolvimento refletido para a África, consi-

derando a afirmação de Macuane (2005) de que há 

uma tendência quase fatalista de o continente ser o 

alvo preferido de experimentos de receitas de mo-

delos de desenvolvimento. 

A criação da Nova Parceria para o Desenvolvi-
mento da África – NEPAD sem dúvida é um 
grande passo nessa direcção. Contudo, não se 
pode esperar da mesma que seja a panaceia e 
a tábua de salvação para todos os problemas 
de subdesenvolvimento e especialmente de po-
breza do continente, sob o risco dela mesma 
transformar-se em mais um instrumento de 
propagação dos preceitos de um modelo de de-
senvolvimento padronizado, prescritivo e des-
focado da realidade (MACUANE, 2005, p. 9).

Vale salientar que o desenvolvimento africano 

é abordado pelo autor como um “Desenvolvimento 

à la carte” pelos dilemas e entraves de adequar-se a 

modelos pré-estabelecidos que não dialogam com 

as realidades africanas e que têm exigido alternativas 

de desenvolvimento endógenas. Como podemos 

observar, o conceito de Renascimento Africano en-

dossa a visão de que o continente cria um momento 

positivo de inserção internacional no século XXI, 

apesar do enfrentamento de velhas questões.

Cabe lembrar que a integração e o desenvolvi-

mento vêm gerando, simultaneamente, essa expec-

tativa de responsabilidade para o futuro. Ademais, o 

conceito de Renascimento Africano é algo que retor-

na para dar fôlego aos interesses africanos que estão 

se pautando nos âmbitos da Cooperação Sul-Sul e de 

uma internacionalização econômica do capitalismo.
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A revisão do conceito de Renascimento Afri-

cano é relevante para percebermos os discursos que 

envolvem a África em busca dos seus objetivos, ao 

se entender que os desafios são os mesmos, mas as 

estratégias estão sendo repensadas neste início de 

século, ainda que “a conexão África-China [...] [te-

nha] todas as condições de ser a mais duradoura 

sobre todos os demais intentos de qualquer unidade 

estatal, mesmo dos Estados Unidos, de estabelecer 

bases de cooperação ativa como o renascimento 

africano” (SARAIVA, 2012, p. 63). 

Nesse aspecto, ao tratar dos velhos desafios 

para a África, a nossa crítica se dá conforme aponta 

Saraiva (2012, p. 65), ao comentar que o importan-

te é observar se o “[...] futuro estratégico do conti-

nente não está sendo traçado de fora para dentro”. 

Outro aspecto relevante é que o uso do conceito 

de Renascimento Africano não recrie uma realidade 

vista de fora e sem reenquadrar a realidade da África 

na contemporaneidade. É preciso mais do que mo-

bilizar conceitos.

Considerações Finais

Ao discutirmos sobre o continente africano 

e os desafios pós-coloniais, compreendemos que 

eles estão fundamentados na preocupação da inser-

ção internacional da África. Alguns conceitos são 

trazidos para traduzir o novo momento africano, 

como o Pan-Africanismo. Um dos mais importan-

tes dentre eles é o de Renascimento Africano, sendo 

necessário um aprofundamento sobre a ressignifi-

cação dada, pois há o risco de sobrepor o otimismo 

à realidade, tendo em vista que encontramos ainda 

os desafios da integração e do desenvolvimento que 

não sejam pautados em reprodução de modelos ou 

de um “desenvolvimento à la carte” 

Nota-se que os desafios sobre a inserção inter-

nacional da África no século XXI extrapolam a con-

ceituação do Renascimento, pois o surgimento da 

União Africana e da NEPAD geram um novo ciclo, 

além de apontarem desafios que não são recentes e 

estão no entorno da Integração e o do Desenvol-

vimento, com vistas a alcançar maior estabilidade 

política e econômica. 

Todavia, as evoluções endógenas se realizam 

a partir de ideologias políticas próprias. Nesse in-

tuito, o Renascimento Africano cumpre parte do 

seu papel de apresentar a África renascida em um 

processo cada vez maior de inserção internacional, 

com crescimento econômico que se expande, mas 

que não se reflete de forma suficiente diante dos 

dilemas surgidos desde a descolonização no que se 

refere às estratégias da África. 

Consideramos que a ênfase conferida ao Re-

nascimento Africano serve às interpretações mais 

esperançosas sobre o futuro do continente, as quais 

devem passar por críticas mais profundas, uma vez 

que se trata, ao que parece, de um conceito insatis-

fatório ao ignorar os fatores internos no que tange 

ao desenvolvimento econômico próprio, uma inte-

gração mais consolidada e um cenário mais estável 

e favorável para os Estados Africanos nas Relações 

Internacionais.
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Resumo
Os filhos da segunda diáspora africana crescem com símbolos e referências culturais e compor-
tamentais do Norte global, e têm dificuldade de se reintegrar à África quando decidem voltar a 
seus países de origem. A web série ganesa “An African City” retrata as dificuldades desses jovens, 
tendo como mérito representar um continente africano diferente daquele retratado pela mídia 
tradicional, mas falha ao empregar um discurso orientalista e colonial nas críticas feitas à África.
Palavras-chave: Pós-colonialismo; Arte; Diáspora Africana; Representatividade; Orientalismo.

Abstract
The sons and daughters of the second African diaspora grow up amidst symbols and cul-
tural and behavioral references originated in the global North, developing a chronical 
difficulty to reintegrate in Africa when they decide to go back to their roots. The Ghanaian 
webserie “An African City” portrays the difficulties faced by these individuals, thriving in 
depicting the African continent through different lenses, but fails to employ a discourse 
that contextualizes the problems existent in the continent.
Keywords: Post-colonialism; Art; African Diaspora; Representativeness; Orientalism.

Resumen
Los niños de la segunda diáspora africana crecen con símbolos y referencias culturales y de compor-
tamiento del Norte global, y les resulta difícil reintegrarse en África cuando deciden regresar a sus 
países de origen. La webserie de Ghana “An African City” retrata las dificultades de estos jóvenes, 
con el mérito de representar a un continente africano diferente del representado por los principales 
medios de comunicación, pero emplea un discurso orientalista y colonial para criticar a África.
Palabras clave: Poscolonialismo; Arte; Diáspora africana; Representatividad; Orientalismo
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Introdução

A onda migratória iniciada na década de 1990, 

considerada por diversos autores a segunda diáspo-

ra africana, decorreu da crise econômica, política e 

social deflagrada no continente após o processo de 

descolonização, pilhagem e abandono das potên-

cias imperialistas europeias. Nas quase três décadas 

seguintes, muitos jovens africanos retornaram ao 

continente, frequentemente tendo dificuldades de 

se readaptar, devido ao choque cultural e às ques-

tões identitárias dele decorrentes.

São cinco filhas da segunda diáspora as protago-

nistas de “An African City”, web série lançada no You-

Tube em 2014 pela diretora ganesa Nicole Amarteifio. 

Com nome e temática inspirados em “Sex and the 

City”, série de sucesso nos anos 1990, a web série ga-

nesa ressignifica o modelo estadunidense de glamour 

e sexualidade e retrata a vida das amigas de diferentes 

países africanos que retornam ao continente para viver 

em Acra. As personagens, jovens sofisticadas de classe 

alta, discutem as dificuldades para readaptação ao con-

tinente e cultura que são sua origem, porém dos quais 

se separaram há muito, causando dificuldade de iden-

tificação com as regras sociais a que estão submetidas.

Em sua série, Amarteifio representa as questões 

identitárias dos filhos da segunda diáspora africana 

decorrentes de seu retorno à África, sua dificuldade 

de readaptação num ambiente cultural diferente do 

qual foram criados. Neste artigo, pretende-se discutir 

de que forma a ausência do debate pós-colonial na 

série inviabiliza a crítica ao modelo de sociedade do 

Norte global, resultando numa propagação da crença 

de inferioridade da África em relação a esse modelo. 

A segunda diáspora africana

O termo diáspora é frequentemente utilizado 

para se referir à dispersão do povo judeu exilado 

da Palestina após a conquista Babilônica. A palavra 

carrega consigo relações com exílio forçado, dor e 

sofrimento. Essa característica tem associado a diás-

pora a um movimento traumático, de perda de ori-

gens (REIS, 2012). A palavra também é usada para 

indicar um processo de dispersão de determinada 

população, além de comunidades vivendo fora de 

seu país de origem. O termo pode ser empregado 

caso haja o êxodo de populações que se estabelecem 

em outros países, porém fazem a manutenção de 

suas características culturais e por isso enfrentam a 

segregação em relação ao meio receptor. Uma vez 

que há a total assimilação à sociedade e país de des-

tino, deixa de haver diáspora (GEORGE, 1985).

O movimento migratório especificamente es-

tudado nesta pesquisa diz respeito à migração de 

povos africanos em direção ao continente europeu, 

e se deu a partir da década de 90 através do acir-

ramento da luta pela descolonização de territórios 

africanos, que se estendeu por mais de três décadas 

(GUILLEN, 2007). Após a libertação destes ter-

ritórios, houve uma grande onda migratória para 

países europeus, em busca de melhores condições 

econômicas e sociais e maior estabilidade política 

(NAIME, 2006). Assim, cerca de 3,5 milhões de 

indivíduos vindos das regiões norte e subsaariana 

do continente africano migraram para países eu-

ropeus como França, Espanha, Alemanha e Reino 

Unido (LEITÃO, 2007).

O despreparo das potências europeias para 

receber estes imigrantes após sua retirada dos ter-

ritórios africanos em consequência da descoloniza-

ção fez com que os imigrantes se unissem em co-

munidades próprias para ajudarem uns aos outros, 

resultando frequentemente na formação de guetos, 

impedindo que os imigrantes se integrassem com-

pletamente ao novo ambiente, que os rejeitou (OR-

TEGA, 2007). O processo migratório africano em 

direção à Europa na década de 1990 pode, desta 

forma, ser defendido como a segunda diáspora 

africana, uma vez que a segregação social entre as 
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comunidades europeias e os imigrantes africanos 

continua sendo uma questão delicada na estrutura 

social dos países imperialistas, enquanto a primeira 

diáspora é identificada como a migração forçada de 

indivíduos da África para a América por meio do 

tráfico de pessoas escravizadas.

A migração internacional leva a uma mu-

dança de ambiente social: os imigrantes passam 

a se inserir em um ambiente que diverge do seu 

local de origem, muitas vezes em quesitos cultu-

rais. Assim, mesmo migrando para outra nação 

ou comunidade, os imigrantes ainda mantêm re-

lações ou hábitos sociais provenientes do local de 

onde emigram, ao mesmo tempo em que convivem 

com os novos hábitos da sociedade na qual estão 

inseridos. (SCHILLER-GLICK; BASCH; SZAN-

TON-BLANC, 1995). Os povos africanos que 

migraram para a Europa, por exemplo, ao mesmo 

tempo em que passaram a ocupar um novo espa-

ço, continuaram mantendo certos hábitos, como 

a religião e tradições culturais (SASAKE; ASSIS, 

2000). Os imigrantes, portanto, podem encontrar 

dificuldades de se integrar ao país e à cultura de seu 

novo ambiente, pois mantêm laços com seu país e 

cultura de origem. Essa característica faz com que 

grupos vindos dos mesmos países se agrupem e se 

aproximem, por meio de elementos culturais que os 

unem, formando pequenas comunidades nos países 

de destino (SWIDDLER, 1986), o que fortalece o 

argumento de que a onda migratória africana para 

a Europa na década de 1990 pode ser considerada 

uma diáspora.

O retorno de integrantes da diáspora para seus 

países de origem é o movimento que mais interes-

sa a essa pesquisa, uma vez que mesmo manten-

do elementos da cultura de seus países de origem, 

os imigrantes se apropriam e absorvem muito da 

cultura a que são sujeitados no movimento migra-

tório. Quanto mais tempo passam nos países de 

destino, mais absorvem regras e estruturas sociais, 

assim como acontece com a assimilação da lingua-

gem. Dessa forma, os filhos da diáspora, que saem 

do continente africano na infância ou juventude, 

se tornam cidadãos que vivem num meio termo 

cultural. Africanos demais para serem considerados 

europeus, e europeus demais para se reintegrarem 

completamente à África. O choque cultural decor-

rente dos movimentos migratórios desses indiví-

duos cria uma problemática identitária tanto quan-

do ao chegar nos países de destino quanto ao voltar 

a seus países de origem.

Choque Cultural e Identidade

Processos migratórios, além de promoverem o 

deslocamento de pessoas de um ambiente a outro, 

também levam ao deslocamento de culturas espe-

cíficas desses povos migrantes a outros locais onde 

essa cultura não está socialmente inserida. Com isso 

ocorre um estranhamento, que também pode ser 

denominado choque cultural. Mesmo após uma 

mudança de ambiente social, muitas comunidades 

mantêm certos hábitos. Swiddler (1986) alega que 

a cultura pode explicar essas continuidades na ação 

mesmo que existam mudanças estruturais. Esses 

indivíduos ou comunidades mantêm seus hábitos, 

pois costumam agir ainda de acordo com sua pró-

pria cultura, preservando “(...) hábitos tradicionais 

em novas circunstâncias; (...) a cultura responde 

por continuidades observadas no modo de vida dos 

grupos específicos” (SWIDDLER, 1986, p. 277-

278, tradução nossa)2. 

A identidade do povo africano em diáspora é 

modificada pelo choque cultural e suas repercus-

sões, uma vez que no novo ambiente é submetida 

a um novo “outro”. Henri Paul Hyacinthe Wallon 

(1979), em seus estudos sobre a identidade, intro-

2  “(…) traditional habits in new circumstances [...] culture 
accounts for any observed continuities in the way life of par-
ticular groups.’’ (SWIDDLER, 1986, p. 277-278)
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duziu o conceito de socius, ou “o outro”, como o 

elemento principal de formação de identidade. Para 

Wallon, os seres humanos são essencialmente entes 

sociais, e sua essência é construída em consequência 

de suas relações com os outros. Essa formação se 

dá durante toda a vida, de acordo com a relação 

dos indivíduos com seus pares (WALLON, 1979). 

Assim, as mudanças geoculturais a que são subme-

tidos os filhos da diáspora criam uma identidade 

única a esse grupo, que mescla elementos africanos 

trazidos de sua origem e elementos europeus, que 

são assimilados por eles desde o choque cultural, até 

a sua adaptação. São indivíduos que se adaptam e se 

inserem ao ambiente europeu com mais facilidade 

que as gerações anteriores, e que por isso enfrentam 

maiores dificuldades de se readaptarem à cultura 

africana quando retornam a seus países de origem. 

Nesse movimento migratório de retorno ao conti-

nente africano, mais uma vez passam pelo processo 

de choque cultural, como será possível identificar 

nos relatos das ilustrações providas pela web série 

“An African City”, na próxima seção.

“An African City”: a Arte como 
representação do retorno dos 
filhos da diáspora à África

O dramaturgo francês Jean Anouilh definiu 

que o objetivo da arte é dar forma à vida (ANOU-

ILH, 1990). A arte tem sido utilizada há milênios 

para eternizar e perpetuar grandes momentos his-

tóricos, culturas, a História de diferentes povos e 

seus costumes. Os egípcios antigos registravam os 

feitos dos Faraós e suas dinastias nas paredes das 

pirâmides séculos antes de Cristo, e pintores mo-

dernos como Picasso eternizaram momentos mar-

cantes do século XX, como a dor da Guerra Civil 

espanhola em um de seus mais famosos quadros, 

“Guernica”, de 1937. A arte, em todas as suas for-

mas, tem sido utilizada pelos seres humanos para 

registrar, propagar e eternizar momentos históricos 

e falar deles para diferentes audiências, utilizando 

estilos, cores e formas para estabelecer uma lingua-

gem comum com diferentes indivíduos através do 

espaço e do tempo. É possível, portanto, estabelecer 

uma conexão entre as expressões artísticas de um 

povo e sua identidade. A reprodução de tradições, 

divindades, língua, símbolos e história – seja através 

da literatura, pintura, cinema ou televisão – é uma 

ferramenta de reprodução de realidades e proposi-

ção de problemáticas identitárias, que expressa as 

características de um povo, ao mesmo tempo que 

contribui para a propagação das ideias propostas e 

das raízes identitárias representadas.

À arte sempre se concedeu o papel de auxiliar 

as comunidades na reprodução ou contestação de 

suas realidades. As formas artísticas acompanham 

o desenvolvimento tecnológico da humanidade, e 

dessa forma desenvolveram novos formatos e es-

téticas para alcançar um público cada vez maior. 

Artes clássicas como a literatura, a música, escul-

tura, pintura se desdobraram em outros formatos 

que podem ser apropriados e utilizados por cada 

vez mais pessoas, democratizando o acesso à cultura 

e às representações de identidade a que nos referi-

mos (LEVINE, 2015). A explosão da comunicação 

via Internet no fim do século XX contribuiu para 

que muitas das formas de interação social se modi-

ficassem. A arte e a forma de acesso a ela também 

foram afetadas por essas mudanças. Com um apa-

relho conectado à internet é possível visitar o acervo 

da maioria dos museus do mundo, é possível bai-

xar filmes antes mesmo que cheguem aos cinemas 

brasileiros, e é possível acessar conteúdos que não 

necessariamente chegariam ao público através dos 

meios de comunicação tradicionais (QUERINO; 

FERREIRA, 2015).

Aproveitando-se destes espaços, muitos artistas 

do sul global têm tido a possibilidade de exibir seus 

trabalhos para um grande público. Foi o caso de Ni-
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cole Amarteifio, cineasta ganesa que escreveu e pro-

duziu a web série “An African City”, disponível na 

plataforma YouTube. A web série possui duas tem-

poradas, a primeira lançada em 2014 e a segunda 

em 2016 (IMDB, 2018a). Amarteifio construiu um 

universo que pretendia desconstruir os estereótipos 

da vida no continente africano e das relações pessoais 

entre seus cidadãos. A escritora, produtora e direto-

ra decidiu levar ao mundo uma África que se afasta 

das imagens que comumente circulam na mídia tra-

dicional, retratando a vida de cinco jovens da elite 

africana e seus estilos de vida luxuosos, que incluem 

restaurantes e estabelecimentos refinados, roupas de 

designers famosos e viagens internacionais.

A web série foi criada aos moldes da famosa sé-

rie estadunidense “Sex and the City”, criada por Dar-

ren Star, contando com seis temporadas que foram ao 

ar entre os anos de 1998 e 2004 (IMDB, 2018b). As 

duas produções têm em comum a temática da vida 

de mulheres modernas, solteiras e que buscam suces-

so em sua vida profissional e amorosa. As discussões 

sobre seus percalços são retratadas nos encontros fre-

quentes entre as amigas, cujos diálogos fomentam 

as problemáticas propostas pela série. Os ambientes 

social e geográfico, Nova Iorque na versão estaduni-

dense e Acra na versão ganesa, e o contexto de vida 

das protagonistas são os elementos que diferenciam 

fundamentalmente as versões americana e africana.

A questão do choque cultural é frequentemen-

te visitada em “An African City”, uma vez que as 

cinco mulheres centrais à trama – NanaYaa, Sadé, 

Zainab, Makena e Ngozi - viveram grande parte de 

sua vida nos Estados Unidos ou Inglaterra. Nasci-

das em Serra Leoa, Gana, Quênia, ou nos EUA, 

filhas de pais nigerianos, as protagonistas passam 

a viver em Acra após estudarem e trabalharem no 

Norte global, e têm dificuldades de se reintegrarem 

ao contexto africano de sociedade (IMDB, 2018a). 

O emblemático episódio de estreia da web série, 

que teve mais de meio milhão de visualizações no 

Youtube, retrata de forma contundente o contexto 

que traz os filhos da diáspora de volta ao continen-

te, e as dificuldades enfrentadas por eles ao retorna-

rem (THE RETURN, 2014).

Em uma reunião num restaurante refinado, as 

cinco mulheres relatam as vantagens e desvantagens 

de retornar ao continente africano. Entre as desvan-

tagens, há a ausência da rede Starbucks, mas também 

questões mais profundas como o racionamento de 

água e os frequentes apagões energéticos na cidade. 

As famílias das protagonistas, todas pertencentes à 

elite de Acra, possuem geradores que as poupam das 

dificuldades impostas pela falta de energia, porém a 

custos astronômicos. Também são citadas as ques-

tões da pobreza da população em geral, que cria uma 

grande rede de comércio alternativo, além do proble-

ma enfrentado pela população ganesa em relação aos 

medicamentos, que são, de acordo com Zainab, em 

sua maior parte, falsificados. Entre as vantagens de se 

viver em Gana, as protagonistas destacam o clima, a 

grande disponibilidade de alimentos frescos e princi-

palmente as oportunidades profissionais. De acordo 

com as personagens, os filhos da diáspora, que tive-

ram a oportunidade de estudar e trabalhar no Norte 

global, têm facilidade de encontrar empregos com al-

tos salários, além de boas colocações em agências in-

ternacionais e do governo (THE RETURN, 2014).

Nos episódios seguintes, as temáticas variam. 

Há a denúncia de um sistema extremamente desi-

gual para as mulheres. No episódio “Sexual Real 

State”, as protagonistas relatam diversas situações 

em que foram descartadas ou diminuídas profis-

sionalmente por serem mulheres. De acordo com 

Makena, a África é um continente construído por 

e para homens. O único caminho garantido às mu-

lheres para promoções, conquistas e enriquecimen-

to é através dos tios, homens mais velhos, geralmen-

te casados, que se relacionam com mulheres mais 

novas e as presenteiam com apartamentos, carros e 

oportunidades (SEXUAL REAL STATE, 2014).
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O racismo também é retratado de forma cate-

górica na série em diversos episódios. A questão da 

imposição do padrão de beleza do Norte é assunto 

recorrente entre as protagonistas, que, tendo acesso 

a discussões sobre empoderamento negro com co-

legas nos EUA e Inglaterra, questionam o processo 

que levou os africanos a se envergonharem de sua 

pele e cabelo. Em uma farmácia, oferecem a Zainab 

um creme branqueador de pele, com a justificativa 

de que ela seria linda se não fosse tão negra. Na-

naYaa, em uma conversa com as amigas, protesta 

pelo fato de estar em Gana e os salões de beleza não 

oferecerem tratamento de cabelos naturais crespos, 

além de a pressionarem para alisar os seus ou uti-

lizar perucas de cabelos lisos (THE BELLY BUT-

TON TEST, 2014).

Outros temas também são abordados, como a 

corrupção, presente nos âmbitos público e privado de 

Gana, com policiais e fiscais cobrando subornos para 

liberar produtos na alfândega e ignorar pessoas diri-

gindo sob a influência de álcool. Também é retratada 

a sombra da epidemia de HIV no continente e os 

preconceitos relacionados à contaminação. Em um 

dos episódios, Sadé, Ngozi e Makena estão em uma 

reunião de negócios na qual os homens ali reunidos 

dizem a elas que elas parecem limpas demais para te-

rem HIV (CONDOM ETIQUETTE, 2014).

As discussões entre as amigas são sempre per-

meadas por um sentimento de dúvida sobre seu 

pertencimento ao lugar em que ocupam. As mu-

lheres têm dificuldade de assimilar costumes, acei-

tar padrões de comportamento e até se encaixar no 

mercado de trabalho, com os obstáculos impos-

tos pelo sistema patriarcal dominante. A questão 

identitária é muito incisiva nesses momentos, em 

que as personagens identificam o continente afri-

cano como sua origem, como o lugar de tradição e 

história, porém não conseguem se sentir parte do 

ambiente em que se encontram, por carregarem 

elementos do Norte global. 

Em uma das cenas mais emblemáticas, Na-

naYaa sente ciúmes de um ex-namorado que tem 

uma nova parceira, e é possível ver que a questão 

linguística tem um papel central no sentimento 

de não-pertencimento da personagem. A nova na-

morada conversa com NanaYaa em Twi, a língua 

autóctone mais falada em Gana (a língua oficial é 

a língua inglesa, herdada do imperialismo inglês) 

(A CUSTOMS EMERGENCY, 2014). De acor-

do com especialistas do campo da antropologia 

linguística, a linguagem é o modo mais flexível e 

difundido de se expressar e construir a identidade. 

É através das palavras e expressões aprendidas du-

rante a formação linguística do ser humano que se 

aprende a compreender o mundo, e o fato de com-

partilhar os mesmos signos linguísticos para se re-

ferir a certo elemento ou situação cria a sensação 

de que se é parte de um grupo, de uma comuni-

dade (BUCHOLTZ; HALL, 2005). NanaYaa não 

sabe se comunicar em Twi, e se sente humilhada. 

Ao comparar-se com a rival, tristemente chega 

à conclusão que é uma africana ocidentalizada e 

perdida de suas origens (A CUSTOMS EMER-

GENCY, 2014).

Através das problemáticas discutidas pelas pro-

tagonistas em “An African City”, a diretora Nicole 

Amarteifio retrata diversas dificuldades enfrentadas 

pelos filhos da diáspora em seu retorno ao conti-

nente africano. O olhar ocidentalizado desses indi-

víduos impões a eles uma série de questionamentos 

sobre a organização social e os costumes dos países 

a que retornam e que veem como seu lar e origem. 

A questão linguística também tem um papel central 

nesse estranhamento, pois limita a capacidade de 

comunicação dos filhos da segunda diáspora. Esses 

indivíduos, que no Norte global são vistos como 

africanos e nunca totalmente pertencentes a essas 

sociedades, em seus países de origem são vistos 

como ocidentalizados, enfrentando também difi-

culdades para se incorporar à realidade africana.
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Forma e Conteúdo: uma 
análise pós-colonial

Os elementos que formam uma produção te-

levisiva ou cinematográfica são indissociáveis, uma 

vez que são partes de uma estética única e completa 

que tem como objetivo transmitir uma mensagem. 

Nessa mensagem está contida uma versão transpos-

ta e reconstruída de uma determinada realidade. 

Essas produções têm o poder de veicular visões de 

mundo e valores muito específicos, e é necessário 

um olhar crítico para que se possa compreender as 

mensagens enviadas junto às imagens apresentadas 

(BETTON, 1987).

No caso de “An African City”, há uma conso-

nância bastante curiosa entre o formato escolhido 

para o desenvolvimento da história e seu conteúdo 

propriamente dito. Como colocado anteriormente, 

a web série ganesa foi desenvolvida nos moldes de 

uma série para televisão elaborada e produzida nos 

Estados Unidos da América, a famosa “Sex and The 

City”, sucesso entre as décadas de 1990 e 2000. A 

série estadunidense teve o mérito de retratar mulhe-

res modernas, profissionais de sucesso, independen-

tes e empoderadas. Cada personagem apresentava 

um traço marcante: a romântica, a workaholic¸ a 

idealista, a sexual, o que fez com que grande parte 

de sua audiência se identificasse com as protagonis-

tas (MACHADO, 2010).

Porém, com pouco esforço é possível que se 

compreenda que nem todas as mulheres da au-

diência de “Sex and the City” foram contempladas 

com uma representação própria, já que não há per-

sonagens negros em destaque, sejam eles homens 

ou mulheres. A falta de representatividade é aguda, 

constante e bastante incômoda. Esse incômodo faz 

com que seja compreensível o ímpeto de uma dire-

tora negra e africana como Nicole Amarteifio para 

produzir “An African City”, que pende totalmen-

te ao outro oposto, tendo quase que totalidade de 

personagens negros em seu elenco, dialogando com 

temáticas africanas, com as quais pessoas negras e 

africanas possam se identificar. 

O resultado é de mérito inegável. A apropria-

ção de um modelo do Norte global para a represen-

tação do Sul é feita com maestria por Amarteifio, 

e tem como resultado uma série feita por negros 

africanos para negros africanos. A web série tam-

bém tem êxito ao mostrar ao mundo uma África 

com viés diferente do comum: a elite africana, com 

alto padrão de consumo, além de retratar mulheres 

independentes, altamente escolarizadas e inseridas 

no mercado de trabalho formal. Com uma média 

de trezentas e cinquenta mil visualizações por epi-

sódio em sua primeira temporada, é uma web série 

de sucesso e grande alcance.

Entretanto, é necessário que mais uma vez 

se construa um olhar crítico à forma com que as 

problemáticas e temas foram introduzidos pelas 

personagens do seriado. Durante os episódios de 

“An African City”, críticas contundentes são feitas 

à organização social, ao governo, aos costumes e à 

população ganesa e africana. Evidentemente há um 

desconforto das personagens ao tentarem se reesta-

belecer no continente africano. O olhar das prota-

gonistas está enviesado, ocidentalizado, pronto para 

apontar as falhas e as desvantagens do continente 

africano em relação ao Norte global. O discurso 

crítico e desvalorizador, conteúdo fundamental da 

web série, é um dos elementos de sua estética, jun-

to com o próprio formato em que foi construída. 

Uma vez que se ajuste o olhar para forma e conteú-

do, se identifica a consonância perfeita entre os dois 

elementos fundamentais da produção artística em 

“An African City”.

Nicole Amarteifio, ela mesma ganesa e cria-

da nos Estados Unidos, nos oferece uma produção 

que tenta encaixar moldes do Norte global à rea-

lidade africana, tanto em seu formato quanto em 

seu conteúdo. Enquanto a produção tenta adaptar 
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uma série estadunidense para a realidade africana, 

as próprias personagens tentam encaixar a Áfri-

ca num modelo de sociedade que vem do Norte 

global. Apontar essa característica da produção de 

Amarteifio não tem como objetivo desvalorizá-la, 

uma vez que, como dito anteriormente, ela tem 

como mérito a representatividade negra e africana 

numa web série que tem como objetivo mostrar 

uma África diferente dos estereótipos mostrados na 

mídia comum. Esse é o triunfo do emprego do for-

mato estadunidense à realidade africana.

Mesmo assim, é necessário refletir sobre o es-

pectro hierarquizador e inferiorizador do discurso 

de “An African City”. Ele é fruto de uma tradição 

de oposição entre o Oriente e o Ocidente que pre-

cariza o primeiro em relação ao segundo. Tradição 

essa já milenar, que muitas vezes se insere no discur-

so sem que ao menos se perceba. Edward Said, em 

sua obra “Orientalismo” (1996) versa sobre como 

houve uma construção do saber em que o Oriente 

(e aqui Oriente não tem um significado geográfico 

e sim histórico-cultural, que define como oriental 

tudo aquilo que não é Ocidente, esse representando 

a cultura hegemônica, ou seja, do Norte global) é 

repetidamente desvalorizado em relação ao Ociden-

te. Esse saber se desdobra em um discurso e visão de 

mundo que submetem o Oriente, ou Sul global, a 

uma comparação enviesada em relação ao Ocidente.

Como o autor coloca, essa visão do mundo 

impõe uma positividade inconsciente ao indiví-

duo, que acaba por reconhecer no oriental “(...) 

sua sensualidade, sua tendência ao despotismo, sua 

mentalidade aberrante, seus hábitos de imprecisão, 

seu atraso (...)”, em oposição ao desenvolvimento e 

superioridade do ocidental (SAID, 1996, p. 212), 

assim como pode-se perceber nas temáticas de “An 

African City”. As críticas a Gana e à África em geral 

são feitas de forma dura, sem que em de nenhum 

momento sejam tratadas como consequência das 

décadas de imperialismo europeu na área. Na se-

gunda metade do século XIX, o continente africano 

passou a ser ocupado pelas potências imperialistas 

europeias no movimento que ficou conhecido como 

neocolonialismo. Inglaterra, Alemanha, França, 

Portugal, Bélgica, Itália e Espanha estabeleceram 

áreas de influência no continente, em busca de no-

vas fontes de matéria prima para suas indústrias e 

mercado consumidor para seus produtos. A divisão 

dos territórios entre os países europeus, promovida 

na Conferência de Berlim, em 1885, foi um dos 

primeiros e mais violentos golpes aos povos africa-

nos, pois não levou em consideração rotas de co-

mércio já existentes, regiões com afinidades étnicas 

e culturais, fragmentando os laços lá construídos ao 

longo de séculos (WILLIAMSON, 2011).

Para além disso, na maior parte do continen-

te, as novas metrópoles estabeleceram grandes plan-

tações e áreas de produção do que hoje são commo-

dities, produtos primários de valor comercial baixo 

e variável em oposição aos artigos produzidos nas 

metrópoles, os manufaturados, mais valiosos no 

mercado internacional. A industrialização promo-

vida nos países africanos na época servia somente 

para que produtos como borracha, algodão, café, 

tabaco e outros fossem produzidos e escoados com 

mais facilidade para a Europa, fortalecendo o já 

existente vão entre as potências europeias, já indus-

trializadas, e a África. Isto é, a inserção comercial 

do continente no mercado internacional foi uma 

inserção subalterna, que reverberou para as décadas 

seguintes (WILLIAMSON, 2011).

Ademais, o extrativismo mineral e de petró-

leo no continente deixou cicatrizes profundas nos 

países africanos, sendo fonte de guerras e milhares 

de mortes em países como o Congo, Nigéria, Ango-

la e outros. As metrópoles só deixariam o controle 

do continente a partir da década de 1960, em de-

corrência da luta dos países africanos por sua in-

dependência, deixando como parte de sua herança 

guerras, exploração, conflitos étnicos e instituições 
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frágeis (WILLIAMSON, 2011). Mesmo assim, a 

questão colonial não é tratada na web série, o que 

faz com que as precariedades no sistema africano se-

jam descontextualizadas, e retratadas como apenas 

uma questão de atraso natural do continente em 

relação ao Ocidente ou Norte global.

Considerações Finais

A web série “An African City”, criada e pro-

duzida pela diretora ganesa Nicole Amarteifio, tem 

como proposta a ressignificação do modelo da série 

estadunidense “Sex and the City” para os moldes 

da sociedade africana. Suas protagonistas retratam 

de forma bastante acurada as dificuldades enfren-

tadas pelos filhos da segunda diáspora africana ao 

retornarem para seus países de origem. Esses jovens, 

altamente escolarizados e ocidentalizados, ao volta-

rem a seus países de origem já não compartilham 

os mesmos símbolos com seus amigos e familiares 

que não imigraram. Têm dificuldade para se adap-

tar nesse novo ambiente, com regras sociais, idioma 

e funcionamento diferentes do Norte global, crian-

do uma questão identitária complexa: são africanos 

demais para serem europeus e europeizados demais 

para serem aceitos como africanos.

A web série de Amarteifio tem o mérito de 

representar a cultura africana e a sociedade africana 

de forma a não perpetuar estereótipos de pobreza 

extrema, isolamento e savana, substituindo-os por 

imagens de jovens bem-sucedidos, que se divertem 

e consomem da mesma forma que os ocidentais. 

É inegável o valor de uma produção que tenha a 

capacidade de dar visibilidade a populações histo-

ricamente negligenciadas pelas produções cinema-

tográficas. Mesmo assim, é necessário que se de-

senvolva uma visão crítica do formato e conteúdo 

utilizados para construir a série.

Tanto forma quanto conteúdo podem ser vis-

tos como a tentativa de encaixar a realidade africana 

em um molde do Norte global, em detrimento da 

criação de um novo molde, que se adeque às quali-

dades e às adversidades do continente. Essa mensa-

gem de subserviência e inferioridade, descontextua-

lizada do imperialismo europeu que deixa marcas 

fundas em todas as nuances do continente, acaba 

por perpetuar a ideia já tão consolidada, e que deve 

ser a todo custo combatida, do atraso do continente 

africano em relação ao europeu.
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Resumo
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Introdução

O final da década de 1950 e o início dos anos 

1960 foram marcados pela atuação de movimentos 

de libertação nacional em toda a África. O con-

tinente passou a ser cenário da Guerra Fria, com 

atuação das superpotências, ao mesmo tempo em 

que se mantinham, por parte das ex-metrópoles 

coloniais, mecanismos de controle. Os processos 

de independência foram fortemente influenciados 

tanto pela política dos Estados Unidos da América 

(EUA) e União das Repúblicas Socialistas Soviéticas 

(URSS) quanto pela manutenção dos laços de de-

pendência com as antigas metrópoles.

Nesse quadro, cabe chamar atenção para a in-

dependência de Gana em 1957, que embora não 

tenha sido pioneira foi uma das mais significativas 

para o movimento de emancipação dos demais paí-

ses africanos. Gana foi o primeiro país da África 

Subsaariana a se libertar do jugo colonial. Ademais, 

o primeiro presidente ganês, Kwame Nkrumah 

(1909-1972), foi um dos articuladores da Organi-

zação da Unidade Africana (OUA) e um influente 

defensor do pan-africanismo.

Este trabalho tem como objetivo analisar 

a articulação política de Nkrumah ao conciliar o 

processo de luta pela libertação nacional nos paí-

ses africanos com o desenvolvimento da ideia de 

unidade continental. Utilizaremos análise histórica 

e pesquisa bibliográfica descritiva para explorar o 

papel do líder ganês na difusão do Pan-africanismo 

e na construção de uma agenda africana.

Pós-segunda guerra  
mundial e as lutas de 
independência

O pós-Segunda Guerra Mundial foi definido 

por uma nova realidade geopolítica mundial. Babou 

(2010), ao abordar o fim do domínio britânico no 

continente africano, afirma que a conjuntura geopo-

lítica internacional do pós-guerra, por si só, não le-

vou as potências imperiais europeias a desistir de suas 

colônias. Este tipo de argumento – destaca – incorre 

no risco de conceber os decisores políticos coloniais 

como entidades isoladas e autônomas, impermeáveis 

às mudanças que ocorrem nas colônias e motivadas 

unicamente por suas considerações metropolitanas.

Abstract
This article analyzes Kwame Nkrumah’s political articulation. It is argued that his initiative 
to create places of political cooperation has helped to build an African continental agenda. 
Although the disputes typical of the political process of state building have made it impossible 
to establish effective unity, they have not prevented the construction of a continental agenda.
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Resumen
Este artículo analiza el papel de articulación política de Kwame Nkrumah. Se argumenta 
que su iniciativa para crear espacios de concertación ha ayudado a construir una agenda 
continental africana. Aunque las disputas típicas del proceso político de construcción del 
estado han hecho imposible establecer una unidad efectiva, no han impedido la construc-
ción de una agenda continental.
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É claro que o processo de emancipação esteve 

relacionado à dinâmica colonial, mas não exclusi-

vamente. É preciso entender também as questões 

de poder internas. Não se pode pensar que houve 

apenas um caminho para que os novos países afri-

canos se integrassem ao sistema de Estados. Foram 

algumas vias: a do neocolonialismo – uma forma 

de acomodação com as antigas potências coloniais; 

a da barganha – países que se utilizaram da divisão 

entre o Ocidente e o bloco socialista no cenário da 

Guerra Fria para obter vantagens; as revoluções – 

Estados que se aproximaram do bloco socialista e 

desenvolveram seu processo de independência pela 

via revolucionária; e ainda os casos de movimentos 

de libertação claramente aproximados do bloco so-

cialista que não lograram chegar ao poder no con-

texto do processo de independência, mas que sem-

pre foram um “peso” na balança de poder interna (a 

exemplo do Congresso Nacional Africano na África 

do Sul). Esta diversidade de experiências demons-

tra que, embora condicionantes externos existam, a 

dinâmica política africana decorre também de pro-

cessos autóctones.

É neste sentido que o estudo da criação da 

OUA se torna tão importante. Geralmente, qual-

quer discussão a respeito de integração entre Es-

tados toma como norte a integração europeia. 

Entretanto, o continente africano iniciou tão pre-

cocemente quanto a Europa um processo de inte-

gração, embora por outro caminho (guiado mais 

pelo interesse de articulação política do que pelo 

interesse econômico-comercial). O fato de ter bus-

cado na unidade a força para a autonomia mos-

tra como a África oferece ricos elementos para o 

debate teórico na Ciência Política e nas Relações 

Internacionais.

O contexto internacional do momento em 

que a maior parte dos Estados africanos tornaram-se 

independentes (isto é, a segunda metade do século 

XX) era de grande agitação anticolonial por todo 

o continente. Levantes armados em Madagascar, 

Tunísia e Camarões, bem como movimentos não 

violentos na Costa do Marfim foram brutalmente 

reprimidos pela França, enquanto o Reino Unido 

empregava métodos draconianos para conter a in-

surreição Mau-Mau no Quênia (SCHMIDT, 2013, 

p. 18-19). Nenhuma potência colonial aquiesceu à 

independência sem ter sofrido pressões internas, e 

mesmo quando o fizeram, confiavam que poderiam 

transferir o poder político a governos africanos que 

protegessem seus interesses econômicos e políticos.

A estratégia inglesa buscava diminuir seu cus-

to de atuação direta no continente, mantendo ao 

mesmo tempo a sua influência econômica (através, 

por exemplo, da promoção e manutenção da Com-

monwealth). Já a França tentou manter o controle 

das suas colônias de forma mais coercitiva e dire-

ta, como a cooptação da elite política. Por fim, a 

resposta das potências coloniais mais desgastadas 

(Portugal e Bélgica) foi uma intensificação nos me-

canismos de violência, buscando a qualquer custo 

manter os seus domínios (SCHMIDT, 2013)7.

A África continuou sendo fundamental para 

o funcionamento do sistema capitalista europeu, e 

de forma ainda mais intensa, no contexto de cri-

se pós-Segunda Guerra Mundial. Isso exigiu dos 

africanos uma dupla capacidade de articulação: 

primeiro, pela independência política, e segundo, 

pela superação da sua posição dependente no sis-

tema econômico mundial. Assim sendo, a busca 

pela construção de um sentido de solidariedade a 

nível continental não foi uma ilusão sentimental, 

mas decorreu da consciência da utilidade da coo-

peração para vencer este duplo desafio (CHAZAN, 

1999, p. 361).

7  Além das antigas metrópoles, os EUA, a URSS, China e 
Cuba tiveram forte interação com o cenário africano neste 
período. Entretanto, por questões de espaço, optamos por 
focar na abordagem das ex-metrópoles.
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Kwame Nkrumah e a 
independência de Gana

Apesar de ter se tornado independente apenas 

em 1957, a luta pela libertação de Gana remonta 

aos anos 1940. Um personagem-chave nesta luta, 

Kwame Nkrumah era um homem culto, que havia 

estudado nos Estados Unidos e Reino Unido – lo-

cais onde teve contato com estruturas de organiza-

ção política de resistência e com intelectuais que o 

influenciaram. Entre as correntes teóricas que teve 

contato, destaca-se o Pan-africanismo, cujas origens 

remontam à experiência psicológica e social da diás-

pora africana (HARRIS; ZEGHIDOUR, 2010).

Tendo-se desenvolvido no início do século 

XX, o Pan-africanismo surgiu questionando a for-

ma como eram tratados, em todos os continentes, 

os afrodescendentes, décadas após o fim do tráfico 

de escravos. Desde os primórdios, esteve profunda-

mente ligado às populações de ascendência africana 

do sul dos Estados Unidos e das Antilhas Britânicas 

e fundamentou-se em três eixos: o tráfico de escra-

vos, a colonização europeia e a consciência de raça. 

Por isso, embora inicialmente estivesse associado, 

principalmente, à luta pelos direitos civis dos ne-

gros americanos, tratava-se de uma discussão teóri-

ca ampla o suficiente para ligar-se a outras causas – 

o que aconteceria mais tarde, quando passaria a ser 

associada à defesa da libertação dos países africanos 

do domínio colonial.

Os intelectuais que se ligavam ao movimento 

Pan-africano logo começaram a organizar publica-

ções próprias e a promover eventos. Na primeira 

metade do século XX, ocorreram cinco Congressos 

Pan-africanos, nos anos de 1919, 1921, 1923, 1927 

e 1945 – este último, ocorrido em Manchester, foi 

organizado por W. E. B. Du Bois, que “articulou 

claramente a demanda de soberania total para as 

colônias europeias em África e delineou uma estra-

tégia para alcançá-la” (BABOU, 2010, p. 47).

No período entre o quarto e o quinto Con-

gressos, a filosofia pan-africanista se desenvolveu 

por dois caminhos: o chamado “Pan-africanismo 

Continental” advogava pela união de Estados e po-

vos dentro da África, através de uma união política 

ou cooperação internacional; já o “Pan-africanismo 

da Diáspora” retinha o ethos original relacionado à 

solidariedade entre todos os africanos e seus des-

cendentes fora do continente (AYITTEY, 2010, 

p. 89). Ainda conforme Ayittey (2010), Nkrumah 

participou ativamente do evento ocorrido em Man-

chester, em 1945, e serviu como secretário-geral do 

Congresso Pan-Africano de 1945 a 1947.

De volta a Gana, Nkrumah foi um dos fun-

dadores do Partido da Convenção Popular (CPP), 

cuja agenda política tinha como ponto principal a 

busca pela autonomia, mas que incluía também o 

desejo de “apoiar e ajudar de todas as maneiras pos-

síveis o objetivo de uma África Ocidental unida e 

autônoma” (OKON, 2014, p. 58, tradução nossa).

Em 1951, o CPP obteve uma vitória esma-

gadora nas eleições para o Parlamento da Costa do 

Ouro, assumindo 30 dos 33 assentos e evidencian-

do a habilidade política de Nkrumah de criar uma 

frente unida de militantes pela independência. Este 

resultado se tornaria um ponto de inflexão na his-

tória da colonização da África Negra e seu respal-

do popular evidenciaria a legitimidade da agenda 

política de Nkrumah, inclusive frente aos demais 

Estados africanos.

Quando Gana tornou-se independente, seis 

anos depois, a figura de Nkrumah estava mais forte 

politicamente do que nunca. Ele utilizou seu dis-

curso por ocasião da emancipação para deixar claro 

o compromisso em apoiar outros países africanos 

na luta contra o colonialismo: “Nós vencemos a 

batalha e mais uma vez nos re-dedicamos… Nossa 

independência não terá sentido, a menos que esteja 

ligada à libertação total da África” (NKRUMAH, 

1957, tradução nossa).
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Este compromisso superava o discurso. Um 

dos primeiros atos de Nkrumah como presidente 

foi o de organizar duas importantes conferências 

em Acra: a primeira Conferência dos Estados Afri-

canos Independentes (CIAS), em abril de 1958 e a 

Conferência de Todos os Povos Africanos, em de-

zembro de 1958. Ao fazê-lo, o líder ganês levava 

as discussões sobre o Pan-africanismo pela primeira 

vez a solo africano (OKON, 2014, p. 68) e tornava 

Acra um ponto de encontro para forças naciona-

listas, sem a interferência de potências estrangeiras 

(HOUSER, 1988, p. 73). Vale lembrar que naque-

le momento já existiam oito Estados africanos in-

dependentes e nenhum movimento no sentido de 

uma unidade havia sido criado. A iniciativa era algo 

novo mesmo em termos culturais: pretendia unir os 

Estados do Magrebe e Subsaarianos, com enorme 

diversidade em termos de língua, religião e história.

Paralelamente à convocação das conferências, 

Nkrumah criou o Escritório para Assuntos Africa-

nos (BAA), o Centro de Assuntos Africanos e o Ins-

tituto Kwame Nkrumah de Ideologia nos primeiros 

anos de governo (GRILLI, 2017, p. 296). O obje-

tivo era apoiar outros territórios coloniais africanos 

na sua luta pela independência, o que aconteceu 

na prática: o BAA viabilizou a continuidade das 

atividades da União das Populações do Camarões 

(UPC) no exílio e abrigou ativistas e exilados do 

Egito, Quênia, Uganda, Malaui, Congo Belga, An-

gola, Lesoto, Zâmbia e Camarões, de 1958 a 1966 

(TERRETTA, 2010). Gana também concedeu 

empréstimos e bolsas de estudos aos novos Estados 

africanos (BUAH, 1998, p. 188).

Nkrumah preocupava-se com uma possível 

balcanização da África (TUAFO, 2016, p. 30-38). 

Ele cita a divisão federativa da Nigéria em três re-

giões, que antes constituíam um governo unitário, 

como exemplo da política de “dividir para domi-

nar” das antigas potências coloniais – que, segun-

do sua análise, continuavam buscando exercer o 

controle político nos novos Estados (NKRUMAH, 

1963, p. 56). Assim, o líder ganês, em contato com 

seus análogos na Guiné e no Mali, funda em abril 

de 1961 a União dos Estados Africanos (também 

chamada União Gana-Guiné-Mali), que visava har-

monizar as políticas domésticas e externas dos seus 

membros, bem como construir um sistema de de-

fesa conjunto e planejamento econômico comum.

A União dos Estados Africanos declarava-se 

aberta à adesão de qualquer Estado ou federação 

africana que concordasse com seus objetivos. A in-

tenção era que servisse como piloto, levando a uma 

eventual unidade continental completa (NKRU-

MAH, 1963, p. 143). A questão era que regimes 

já estabelecidos, ou conservadores, eram reticentes 

quanto à criação de estruturas com poderes supra-

nacionais (WALLERSTEIN, 1969, p. 37), dando 

preferência à ideia de cooperação econômica e cultu-

ral (BUAH, 1998, p. 188, grifo nosso). Apesar de 

rejeitada, a proposta colocava no centro da discus-

são a união política entre os africanos.

Agenda continental

A Guiné de Sékou Touré foi uma importante 

aliada de Gana. Para Wallerstein (1969), a União 

Guiné-Gana quebraria a “barreira linguística” dos 

países africanos, e mostraria que, para a formação de 

alianças, ter uma mesma língua era menos impor-

tante do que ter uma mesma orientação ideológica. 

Estes dois países, junto à Argélia (em guerra contra a 

França), tornaram-se o núcleo do grupo que buscava 

avançar a agenda da luta pela libertação nacional no 

continente africano. Eles entendiam que a unidade 

deveria relacionar-se a um compromisso político co-

mum (que naquele momento era a emancipação) – 

por isso, Wallerstein (1969) sugere que sua proposta 

seria a de uma “unidade como movimento”.

A mesma mudança na legislação francesa que 

permitiu a Guiné emancipar-se conferiu autonomia a 
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outras repúblicas das antigas federações da África Oci-

dental Francesa (AOF) e da África Equatorial Francesa 

(AEF). Estas, entretanto, preferiram manter-se dentro 

da Comunidade Franco-Africana. Seu tamanho (mui-

tas eram pequenas ou escassamente povoadas), vulne-

rabilidade econômica e falta de saída para o mar acen-

tuavam a dependência em relação à antiga metrópole 

(VISENTINI; RIBEIRO; PEREIRA, 2014, p. 105).

O interesse francês em inviabilizar a construção 

de uma federação política influente pode ser atesta-

do pela iniciativa de promover grupos mais frágeis. 

Assim, contou com o líder marfinense fortemente 

antifederalista Félix Houphouet-Boigny – à frente 

de uma das maiores economias entre suas colônias – 

para criar o Conseil de l’Entente ainda em 1959 (MY-

TELKA, 1974, p. 299). Costa do Marfim e Gabão, 

os dois pivôs econômicos da AOF e da AEF respecti-

vamente, também se recusaram a consentir com uma 

futura união política que reconstituísse tais federações 

no pós-independência (MYTELKA, 1974, p. 297).

Em 1960, tornando-se independentes da 

França, os países que antes compunham a AOF e 

AEF formaram um grupo político de “inércia”, o 

Grupo de Brazzaville, pouco dispostos a avançar 

medidas exclusivamente africanas, preferindo man-

ter seus laços com a França e o Mercado Comum 

Europeu (PADELFORD, 1964, p. 523). Eles cria-

riam em 1961 a União Africana e Malgaxe (UAM), 

com sua própria representação na Organização das 

Nações Unidas (ONU)8, que fazia pressão sobretu-

do à política ganense de incentivo aos movimentos 

de libertação nacional.

A partir da formação da UAM, novas estru-

turas foram criadas gradativamente, fragmentando 

o cenário político africano. Contribuiu para isto a 

8  Na primeira CIAS, havia-se chegado a um consenso acerca 
da participação dos africanos na ONU: seus representantes 
buscariam a articulação para votar em conjunto nos temas de 
maior interesse, de modo a fortalecer o continente como um 
todo. Com a UAM, este acordo foi desfeito.

crise no Congo9, evento que dividiu as alianças dos 

Estados africanos, fazendo inclusive com que dei-

xassem de votar em conjunto na ONU10.

Foi para discutir a questão do Congo que o 

Rei Mohammed V do Marrocos convocou uma reu-

nião entre líderes africanos em janeiro de 1961. Par-

ticiparam da reunião Gana, Guiné, Mali, a Repúbli-

ca Árabe Unida (presidida por Nasser), o Governo 

Provisório da República Argelina11 (GPRA), a Líbia 

e um observador do Ceilão. Ao final da conferência, 

9  Em janeiro de 1960, lideranças congolesas e parlamentares bel-
gas reunidos em conferência acordaram que, no dia 30 de junho 
de 1960, o Congo se tornaria independente. Eleições gerais fo-
ram marcadas para maio do mesmo ano e a maioria dos líderes 
estava envolvida na campanha eleitoral quando os belgas convo-
caram uma segunda conferência, desta vez para debater as ques-
tões econômicas. Para Weiss (2012, p. 113) foi nesta reunião, à 
qual foram enviados não os principais representantes congoleses 
da época, mas jovens atores políticos, que se formaram as cone-
xões entre interesses belgas e certos líderes da província de Ka-
tanga, o que resultou na sua predileção pela secessão. O resulta-
do das eleições deu maioria ao Mouvement National Congolais 
(MNC), liderado por Patrice Lumumba, mas a Constituição, 
que havia saído da reunião de janeiro, dava aos belgas a inicia-
tiva sobre quem seria convidado a formar o governo – e num 
primeiro momento buscaram outro nome para o cargo. Quan-
do eventualmente conseguiu assumir como primeiro-ministro, 
Lumumba teve de confrontar a declaração de independência da 
província de Katanga, rica em minérios e controlada pelo parti-
do pró-belga Conakat (Confédération des Associations Tribales du 
Katanga), liderado por Moise Tshombe (WEISS, 2012, p. 114). 
A situação se desenvolveu rapidamente e em setembro de 1960 
o então presidente Joseph Kasavubu (filiado à ABAKO – Allian-
ce des Bakongo) dispensou Lumumba como primeiro-ministro. 
Este questionou a legalidade da ação, mas Kasavubu era apoiado 
pelas Nações Unidas e por elementos do Exército congolês lide-
rados por Joseph-Désiré Mobutu, o que lhe garantiu o controle 
da capital (WALLERSTEIN, 1969, p. 45). A situação fez com 
que a Assembleia Geral das Nações Unidas tivesse que decidir 
qual dos dois líderes teria sua delegação representada no foro e 
os Estados africanos foram forçados a tomar partido, em uma 
votação que revelaria sua divisão sobre o tema.

10  Os votos dissidentes haviam sido responsáveis pelo apoio 
a Kasavubu na ONU, ainda que os Estados africanos que 
efetivamente tinham tropas atuando na missão no Con-
go naquele momento tenham votado contra este líder 
(WALLERSTEIN, 1969, p. 45-47).

11  Braço político da Frente de Libertação Nacional, então em 
guerra contra a França.
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os Estados participantes concordaram em manter 

a estrutura política do grupo, que ficou conheci-

do como Grupo de Casablanca. Seu propósito era 

avançar uma agenda que não apenas integrasse po-

liticamente os Estados africanos soberanos, mas que 

criasse consenso em torno de aspirações e planos de 

ação conjuntos (WALLERSTEIN, 1969, p. 55).

Em maio de 1961, outro grupo se formaria. 

Em Monróvia, reuniram-se representantes de 20 

Estados – Etiópia, Libéria, Líbia, Nigéria, Serra 

Leoa, Somália, Togo, Tunísia e os 12 membros da 

UAM. Seu interesse era criar uma estrutura africana 

fortemente ancorada no princípio de não interfe-

rência em assuntos internos de Estados soberanos. 

O Grupo de Monróvia representava a busca por 

uma unidade que derivava de questões pragmáticas 

(como a criação de um banco interafricano). Por 

isso, Wallerstein (1969) sugere que sua proposta se-

ria a de uma “unidade como aliança”.

A divisão criada entre os Estados independen-

tes africanos havia feito recuarem alguns dos seus 

mais importantes desenvolvimentos. O grupo de 

pressão formado pelos representantes africanos na 

ONU, por exemplo, já não funcionava efetivamen-

te. O desejo de recuperar as atividades desse grupo 

e de conter a fragmentação política acabou levando 

à flexibilização do “núcleo revolucionário”. O pri-

meiro passo foi chegar a um acordo sobre o Con-

go, o que foi possível ao articular em duas esferas 

de poder (presidência e parlamento) as lideranças 

apoiadas pelos grupos de Monróvia e de Casablan-

ca. O passo seguinte seria chegar a uma harmoniza-

ção semelhante quanto à unidade africana.

O principal desafio era acomodar os interesses 

divergentes dentro do próprio “núcleo revolucioná-

rio”. O desejo de formar uma estrutura pan-afri-

cana com uma direção política única acabou per-

dendo espaço. Prevaleceu o entendimento de que 

o colonialismo era um inimigo maior do que os 

regimes reacionários africanos e que uma estrutu-

ra única, abarcando todos os Estados – ainda que 

concessões fossem feitas – era essencial para apoiar 

os movimentos de libertação em territórios ainda 

sob jugo colonial ou sob regimes de segregação 

racial (WALLERSTEIN, 1969, p. 62-63). Assim, 

em maio de 1963, trinta chefes de Estado africa-

nos reunidos em Adis Abeba chegaram a um acordo 

regido pelo desejo de salvaguardar e consolidar a 

independência, soberania e integridade territorial 

dos Estados envolvidos, além de combater o neoco-

lonialismo em todas as suas formas (OAU, 1963).

De certo modo, haviam sido acomodados ob-

jetivos dos dois principais núcleos de interesse. Por 

um lado, consagrava-se o princípio de não-interfe-

rência e criava-se uma estrutura cuja ênfase estava 

na cooperação socioeconômica prática. Por outro 

lado, o órgão se comprometia a coordenar esfor-

ços para acelerar o processo de independência dos 

Estados ainda sob jugo colonial – “Dedicação ab-

soluta à emancipação total dos territórios africanos 

que ainda são dependentes” (OAU, 1963, tradução 

nossa) – e afirmava uma política comum de não-ali-

nhamento a nenhum bloco (OAU, 1963).

Com o compromisso firmado em Adis Abeba, 

esperava-se dos chefes de Estado signatários que de-

sarticulassem os grupos que antes fragmentavam poli-

ticamente o continente. Como um gesto para a OUA, 

a UAM encerrou sua representação própria na ONU.

Conclusão

Kwame Nkrumah, primeiro presidente ganês, 

foi um dos articuladores da OUA e um influente 

defensor do pan-africanismo. Discutiu-se neste ar-

tigo sua trajetória política para avaliar sua contri-

buição para a formação de uma agenda continental 

africana – e, em última instância, para a criação da 

OUA, na medida em que ele organizou os primeiros 

encontros entre Estados independentes e levou para 

o continente a discussão sobre o Pan-africanismo.
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Pode-se dizer que o que Wallerstein (1969) cha-

ma de “unidade como aliança”, ou seja, os países que 

entendiam a unidade africana mais como escolha prá-

tica do que como compromisso político-ideológico, 

foi vitoriosa ao conseguir inserir seus objetivos e pre-

ceitos na OUA. Entretanto, sem que o “núcleo revolu-

cionário” original – aqueles que entendiam a “unidade 

como movimento” – houvesse dado início ao pensa-

mento das relações diplomáticas de cada país africano 

como um assunto continental, é possível que não se 

tivesse chegado a uma organização nestas dimensões.

Vale lembrar que uma união política entre Es-

tados independentes era uma inovação naquele mo-

mento histórico (a título de comparação, a Comu-

nidade Econômica Europeia foi criada em 1957, 

dizia respeito a relações econômicas e comerciais, 

e tinha originalmente dimensões menos ambiciosas 

que a OUA). Isso nos permite notar um aspecto 

político peculiar ao continente africano: uma au-

tonomia historicamente construída do ponto de 

vista coletivo para a organização de uma agenda 

continental, o que traz importantes contribuições, 

teóricas e práticas, para as Relações Internacionais.
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Resumo
O presente artigo tem como objetivo introduzir uma discussão acerca da construção do 
Estado africano, analisando sua inserção no sistema internacional de Estados. Para fins 
didáticos, foi escolhido o recorte histórico pós-independência, buscando características que 
possibilitem analisar a construção do Estado.
Palavras-chave: Estado. África. Sistema Internacional.

Abstract
The present article aims to introduce a discussion about the construction of the African 
State, analyzing its insertion in the international system of States. For the didactic pur-
poses the historical post-independence clipping was chosen, looking for characteristics that 
make it possible to analyze the construction of the state. 
Keywords: State. Africa. International System.

Resumen
Este artículo tiene como objetivo introducir una discusión sobre la construcción del Estado 
africano, analizando su inserción en el sistema internacional de Estados. Para fines didác-
ticos, se eligió el esquema histórico posterior a la independencia, buscando características 
que permitan el análisis de la construcción del Estado.
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Introdução

Estudar a formação e a consolidação do Es-

tado na África torna-se um desafio por causa da 

omissão do desenvolvimento das pesquisas sobre 

os casos africanos, desconsiderando a oportunida-

de de desenvolver pesquisa com uma pluralidade 

de Estados que se encontra na África (HERBST, 

2000). É relevante estudar a experiência africana 

porque ela se desenvolveu diferentemente de ou-

tras partes do mundo, como por exemplo, a eu-

ropeia (HERBST, 2000). Partindo disso, “a geo-

grafia política africana representa um conjunto 

completamente diferente de desafios políticos para 

os construtores de Estado, em comparação com 

os problemas enfrentados pelos líderes europeus” 

(HERBST, 2000, p. 3, tradução nossa)2. 

O mapa político africano ilustra a complexi-

dade que caracteriza o continente: “os cinquenta 

e quatro estados da África são o produto da con-

quista e separação, amalgamação e continuidade” 

(CHAZAN et al., 1992, p. 5, tradução nossa)3. Em 

consonância, Thomson (2010) apresenta uma Áfri-

ca que possui diferentes possibilidades de estudos 

de caso para os estudantes de política pesquisar e 

aprofundar, envolvendo uma variedade de proces-

sos, políticas e instituições.

Para pensar no Estado africano, parte-se do 

pressuposto que esse Estado só é viável se o mesmo 

consegue controlar o território considerado por suas 

fronteiras. Com isso, é possível viabilizar o controle 

a partir do desenvolvimento de uma infraestrutura 

que possibilite a difusão do poder para o interior 

e garantindo a lealdades dos cidadãos. Como con-

2  “African political geography poses a completely different set 
of political challenges to state-builders compared to the pro-
blems European leaders faced” (HERBST, 2000, p. 3).

3  “Africa’s fifty-four states are the product of conquest and se-
paration, amalgamation and continuity” (CHAZAN et al, 
1992, p. 5).

sequência da não consolidação de autoridade dos 

Estados africanos, há guerras civis em alguns países 

(HERBST, 2000).

Sendo assim, este artigo tem como objetivo 

descrever, de forma introdutória, a evolução deste 

Estado e sua inserção no sistema internacional por 

meios historiográficos. O artigo é composto por 

duas seções, além da introdução e das considerações 

finais: 1) as condições históricas para a evolução do 

Estado africano independente; e 2) a relação dos 

Estados africanos com o sistema internacional sua 

inserção nele.

Apesar de serem relevantes para uma análise 

sobre a construção do Estado as interações viven-

ciadas na África pré-colonial (THOMSON, 2010) 

e o desenvolvimento das bases do que é conhecido 

como Estado moderno no período colonial (CHA-

ZAN et al., 1992), para fins didáticos, serão ob-

servadas algumas características introdutórias sobre 

a construção do Estado moderno na África inde-

pendente, de forma a conectar com o sistema de 

Estados internacional.

O Estado africano 
independente: aportes 
historiográficos

Para a análise do período das independên-

cias africanas, a partir da década de 1960 com 

a independência da Argélia, é importante levar 

em conta o contexto histórico do Estado consi-

derado recém-independente, o qual surgiu com 

a atuação dos movimentos de libertação. Nesse 

sentido, é visto que a ‘liberdade’ oferecida pelos 

colonizadores era uma continuação da prática 

colonial de exportar commodities primárias e 

importar bens manufaturados caros do ociden-

te (SCHMIDT, 2013). Além disso, é percebido 

que as fronteiras obtidas da Conferência de Ber-
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lim4, em 1884, foram artificiais, não representan-

do muitas vezes a realidade africana (HERBST, 

2000). 

A partir da independência, os Estados africa-

nos tinham que conformar-se em um sistema de 

Estados já existentes, por isso a não preocupação 

imediata de mudar o aparato estatal burocrático 

pensando em distinguir-se do período e herança 

colonial. O Estado independente na África não se 

caracteriza a partir de uma compreensão centrada 

no ocidente. Tendo isso em vista, esta unidade é 

formada por um conjunto de entidades ou insti-

tuições lutando por sobrevivência no sistema in-

ternacional (FRANCIS, 2006). Na composição do 

Estado na África

[...] há um conjunto complexo e diferenciado 
de instituições (e pessoal) que se apropriaram 
de todas as armadilhas do Estado Westfaliano 
quando servem a seus interesses. Além disso, 
o Estado ou os Estados da África adaptaram 
de forma única todos os elementos básicos, 
instituições e componentes do que “um Es-
tado” deveria ser, ao ambiente particular em 
que está operando. O Estado africano não é, 
portanto, uma entidade estática, mas dinâmi-
ca e em constante evolução em resposta aos 
seus ambientes interno e externo (FRANCIS, 
2006, p. 37, tradução nossa)5. 

É possível identificar algumas características 

do Estado independente, como: 1) o tipo de orga-

nização, com um caráter centralizado; 2) o tipo de 

4  A Conferência de Berlim de 1884, conhecida comumente 
como a partilha da África, teve como objetivo dividir o con-
tinente africano entre os colonizadores europeus.

5  “For want of a simple descriptive phrase, is a complex and 
differentiated set of institutions (and personnel) that have 
appropriated all the trappings of the Westphalian statehood 
when it serves their vested interests. In addition, the state or 
states in Africa have uniquely adapted all the basic elements, 
institutions, and components of what ‘a state’ is supposed 
to be, to the particular environment it is operating in. The 
African state is, therefore, not a static entity, but one that is 
dynamic and constantly evolving in response to its domestic 
and external environments.” (FRANCIS, 2006, p. 37). 

poder, sendo baseado em território, população e re-

conhecimento externo; 3) a formação de fronteiras 

definidas; 4) as relações internacionais, com a inser-

ção no sistema de Estados internacional já existente, 

ou seja, era necessário adaptar-se para ter o reconhe-

cimento como Estado independente (CHAZAN et 

al., 1992; HERBST, 2000; THOMSON, 2010).

Ademais, pensando em analisar as estruturas 

do Estado pós-independência, Chazan et al. (1992) 

utilizam como estrutura de um dos seus capítulos 

alguns elementos básicos para análise das políticas 

contemporâneas africanas, para entender as estru-

turas da política que são formadas as instituições es-

tatais e a organização da arena pública. Em especial, 

o aspecto das construções da arena pública desde a 

independência sumariza algumas das características 

do Estado africano nos seus primeiros anos inde-

pendente, como é visto a seguir:

Quadro 1: Instituições dos Estados Africanos 
e a Organização da Arena Pública

Aspecto -

 Construções 
da Arena 
 Pública  desde a 
 Independência

Fase 1:  A Concentração do Poder 
Estatal

Fase 2:  A Elaboração do Poder 
Estatal (administração, o 
aparato coercitivo, a ordem 
legal, a maquinaria política)

Fase 3:  A Reconsideração do Poder 
Estatal

Fonte: Adaptado pela autora com base em Chazan et al., (1992).

Esse Estado independente, como era caracte-

rizado, tinha como premissas a “limitação do plu-

ralismo político a enclaves muito pequenos, a forte 

ênfase no estatismo e nas estruturas burocráticas, a 

politização das instituições administrativas e a forma 

personalista de tomada de decisão” (CHAZAN et 

al., 1992, p. 54, tradução nossa)6. Além da primeira 

6 “limitation of political pluralism to very small enclaves, the 
strong emphasis on statism and bureaucratic structures, the 
politicization of administrative institutions, and personalistic 
form of decisionmaking” (CHAZAN et al., 1992, p. 54).
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fase, a de concentração de poder, é interessante ver a 

expansão do aparato administrativo, coercitivo e le-

gal na segunda fase de elaboração da arena pública, 

em que é percebida a formação de uma elite estatal. 

Percebendo o inchaço destas três esferas, houve uma 

crise de organização e de reconsideração do poder 

estatal, havendo um enxugamento dessas áreas in-

fluenciado pelas reformas do Fundo Monetário 

Internacional (FMI) e o Banco Mundial (BM), ge-

rando uma dependência em torno de mecanismos 

externos de mercado (CHAZAN et al., 1992). 

Com os processos de independência, houve 

uma maior vontade por parte dos Estados africanos 

de se integrarem ao mundo capitalista globalizado, 

tendo como preceito o uso da autonomia. No âmbi-

to da autonomia, o pan-africanismo aparece como 

um incentivo para a cooperação, acontecendo de 

diferentes formas. Em especial, a cooperação com 

os antigos poderes coloniais era configurada, em 

alguns casos, por meio de fortes conexões (seja ins-

titucional, afetivo), como em outros casos por uma 

conexão relutante (econômico, idioma); existindo a 

possibilidade de que estas conexões evoluíssem para 

estruturas de cooperação (WALLERSTEIN, 2005). 

Destes laços, a língua e cultura são aqueles 

que mais perduraram; já o laço econômico é o 

menos duradouro, mas o mais importante. Como 

exemplo, pode-se ver a expressão da conexão de lin-

guagem por meio da manutenção das línguas co-

loniais por parte das elites africanas, o que ilustra 

essa aproximação das ex-metrópoles por estas elites 

serem produtos das práticas coloniais: “mesmo as 

escolas primárias de muitos Estados independentes 

africanos utilizam a língua colonial, certamente as 

escolas secundárias e as universidades” (WALLERS-

TEIN, 2005, p. 139, tradução nossa)7. Além disso, 

houve a transferência de professores provenientes 

7  “Even the primary schools in many African independent states 
utilize the colonial language, certainly the secondary schools 
and the universities” (WALLERSTEIN, 2005, p. 139).

do poder colonial para qualificar seus nacionais e 

a ida de estudantes para estudar nas ex-metrópoles, 

ilustrando a conexão cultural continuada. Em es-

pecial, esses alunos formados nas ex-metrópoles re-

presentam o marco colonial cultural ainda presente 

nos intelectuais, representado também nos meios 

de comunicação que são acessados pelos nacionais 

(como Le Monde, The Guardian, dentre outros) 

(WALLERSTEIN, 2005).

Já a conexão econômica foi desenvolvida a 

partir do comércio continuado e investimentos, 

sendo representada, por exemplo, pela maioria dos 

países africanos permanecendo na zona monetária 

do franco; houve também as constantes concessões 

aduaneiras, o que possibilitava alguns países africa-

nos a orbitar na zona do euro. Um elemento que re-

força a relação entre os Estados independentes afri-

canos e as ex-metrópoles é o fato de que o primeiro 

ainda estabelece uma conexão a partir da exportação 

de commodities para este último, além da importa-

ção de produtos da mesma fonte. Isso é explicado 

pelas antigas rotas coloniais, sendo um custo gran-

de mudar estas rotas já desenvolvidas e criar novas 

alternativas. Além destas três conexões (de idioma, 

cultural e econômica), ainda há a conexão de assis-

tência técnica e o fornecimento de pessoas treinadas 

para auxiliar no processo de expansão administrati-

va e econômica (WALLERSTEIN, 2005).

O sistema de Estados africanos 
e sua inserção no sistema 
internacional

Para analisar o sistema internacional é preciso 

levar em consideração que o Estado é um dos prin-

cipais atores deste sistema (CLAPHAM, 1996); 

mesmo o Estado sendo um ator relevante, o sis-

tema ainda consegue moldar as preferências/ações 

domésticas. Pensando nisso, Herbst (2000) identi-

fica a criação de instituições domésticas para lidar 
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com os constrangimentos internacionais. Além do 

Estado como ator principal, é importante ressaltar 

a oscilação do protagonismo geopolítico do conti-

nente africano ao longo da história. 

A Conferência de Berlim foi um elemento 

importante que marcou a inserção da África no 

capitalismo global, demonstrando sua importância 

como território estratégico de extração de insumos, 

dentre outros aspectos (CLAPHAM, 1996). Houve 

a continuidade estratégica com a Guerra Fria, em 

que o continente tornou-se uma zona de influência 

dos dois polos de poder: os Estados Unidos (EUA) 

e a União Soviética (URSS). Com o fim da Guerra 

Fria, houve um vácuo de poder no continente, o 

que estimulou disputas políticas em torno da bus-

ca de poder estatal. A partir desses aspectos é pos-

sível perceber a influência externa nas dinâmicas 

domésticas, especialmente das ações dos atores que 

participaram dessas interações. Para ilustrar este pe-

ríodo, o quadro abaixo elenca os desdobramentos 

do fim da Guerra Fria nas dinâmicas internas dos 

Estados africanos.

Quadro 2: Influência da transição entre o 
período da Guerra Fria e Pós-Guerra Fria

Guerra Fria Pós-Guerra Fria

Enraizamento de 
crises políticas e 
econômicas

Vácuo de poder gerado pelo fim da 
bipolaridade: movimentos pró-de-
mocracia x gangues criminais, senho-
res de guerra, grupos paramilitares

Grupos sem ideologia política ou 
programa assumindo o poder

Exclusões de grupos da sociedade 
– violência entre grupos, limpeza 
étnica, genocídio

Guerras de 1990: caracterizadas 
pela violência generalizada e atroci-
dades contra civis

Fonte: Adaptado pela autora com base em Schmidt (2013).

Schmidt (2013) identifica quatro períodos de 

intervenção na África, impactando nas dinâmicas 

domésticas estatais. No período da descolonização 

(1956-75) e da Guerra Fria (1945-91) é observada a 

presença extracontinental, com os Estados Unidos, 

União Soviética, China, Cuba e os antigos poderes 

coloniais intervindo na África. No terceiro período, 

o de colapso do Estado (1991-2001), é observado a 

presença intracontinental, ou seja, de disputas po-

líticas entre governos pró-democracia, senhores de 

guerra, grupos paramilitares, ditadores e movimen-

tos dissidentes. No quarto período, o da guerra glo-

bal contra o terror, volta a presença extracontinental 

com a atuação militar na África e apoio a governos 

repressivos. Além disso, “em cada um desses casos, 

os interesses externos alteraram a dinâmica das lu-

tas internas, levando os conflitos locais a conflitos 

maiores, com efeitos devastadores nos povos africa-

nos” (SCHMIDT, 2013, p. i, tradução nossa)8.

Os períodos, que trazem os atores supracita-

dos, mostram as diferentes motivações para inter-

venção no continente. Em especial, no período de 

descolonização, é visto uma pressão anticolonial 

para que os Estados africanos fossem finalmente in-

dependentes, em que a passagem de poder político, 

em muitos casos, foi pacífica; já no caso de poderes 

coloniais fracos (como Portugal e Bélgica), houve 

conflitos militares em busca da defesa de seus inte-

resses políticos e econômicos. 

Posto isso, é importante ressaltar que houve 

a transferência de poder político para as elites afri-

canas em seus respectivos Estados, mas ainda sim 

prevaleciam os interesses coloniais no âmbito eco-

nômico. Isso faz parte do que N’Krumah (1967) 

descreveu como as ações neocoloniais dos antigos 

poderes e dos Estados Unidos, sendo o neocolo-

nialismo a última fase do imperialismo. As práticas 

neocoloniais utilizam-se de disfarces, como o dis-

curso de ‘liberdade’, para a manutenção dos seus 

objetivos coloniais, “de modo que mesmo o que 

8  In each of these cases, external interests altered the dynami-
cs of internal struggles, escalating local conflicts into larger 
conflagrations, with devastating effects on African peoples 
(SCHMIDT, 2013, p. i).
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ele afirma ter ‘concedido, procura agora tomar’” 

(N’KRUMAH, 1967, p. 297).

Além dos laços com os poderes coloniais, sob 

os auspícios do neocolonialismo, houve a diversi-

ficação das relações por parte dos países africanos 

com o objetivo de diminuir a dependência cultural, 

econômica e política das suas ex-metrópoles: “na-

ções africanas estão tomando uma série de medidas 

para fazer isso possível” (WALLERSTEIN, 2005, 

p. 142, tradução nossa)9. Como atores para alcan-

çar essa diversificação, Wallerstein (2005) cita os 

Estados Unidos e a União Soviética, a Europa Oci-

dental (França, Grã-Bretanha e Alemanha), Israel 

e China. Além desses países, o objetivo de diversi-

ficação das relações abrange também os países do 

considerado ‘mundo subdesenvolvido’ (Ásia, África 

e América Latina), estabelecendo conexões como, 

por exemplo, Brasil, Cuba, México, Indonésia, Ja-

pão e Índia (WALLERSTEIN, 2005). Essa diversi-

ficação representa o que Wallerstein (2005, p. 147, 

tradução nossa) chama de neutralismo africano, o 

qual rejeita o neocolonialismo e conecta-se com os 

ideais do pan-africanismo, ou seja, seria uma ferra-

menta para se chegar a este último: “[...] a África 

Unida será forte o suficiente para impor sua singu-

laridade e seus próprios interesses. O neutralismo 

serve aos interesses africanos porque maximiza as 

possibilidades de manobras políticas e as possibili-

dades de assistência econômica”10.

Além de apresentar a divisão destes perío-

dos ao longo do seu livro, Schmidt (2013) ainda 

ressalta que a intervenção dos Estados Unidos no 

conhecido Guerra Global contra o Terror não foi a 

principal ação militar estrangeira no continente, 

9  “African nations are taking a number of specific steps to 
make this possible” (WALLERSTEIN, 2005, p. 142).

10  “[…] a United Africa will be strong enough to enforce its 
uniqueness and own interests. Neutralism serves African 
interests because it maximizes the possibilities of political 
maneuvers and the possibilities of economic assistance 
(WALLERSTEIN, 2005, p. 147).

elencando três intervenções que valem a pena se-

rem abordadas: 1) as organizações internacionais 

africanas (como a União Africana, a Comunidade 

para o Desenvolvimento da África Austral – SADC; 

e a Comunidade Econômica dos Estados da África 

Ocidental – ECOWAS), com um papel diplomá-

tico e no âmbito do peacekeeping; 2) o papel dos 

poderes emergentes no continente, mesmo com 

uma participação limitada no âmbito militar e di-

plomático, contribuiu para uma diversificação de 

alianças; 3) o aumento da pressão pública em busca 

de ‘intervenção humanitária’ na África tornou-se 

um elemento importante nas tomadas de decisão, 

havendo uma simplificação de questões complexas 

no uso de poderio militar. No contexto pós-inde-

pendência, para serem reconhecidos, os Estados 

precisavam encaixar-se na ordem Westfaliana já 

constituída. Exemplo disso foram os movimentos 

de libertação que não tinham o reconhecimento de 

Estado, logo tinham limitações em sua participação 

no sistema internacional (WALLERSTEIN, 2005). 

Assim como os Estados africanos são dinâmi-

cos, as relações exteriores do continente também 

são dinâmicas (CLAPHAM, 1996). Um elemento 

que caracteriza a importância da conexão entre o 

doméstico e o internacional é que, além da lealdade 

proveniente pela população do Estado e a capacida-

de de controlar seu território, o reconhecimento de 

outros Estados é importante para este participar das 

transações/interações internacionais, sendo este re-

conhecimento o ponto central para a habilidade do 

Estado de controlar seu território (reconhecimento 

¬ controle) (CLAPHAM, 1996). Para ilustrar os la-

ços exteriores, nota-se a importância da África nas 

relações internacionais e como ela atua: 

a população da África é muito pequena em pro-
porção ao resto do mundo. No entanto, a Áfri-
ca desempenha um papel na política mundial 
desproporcional ao seu tamanho. Sua impor-
tância é em parte em função de sua turbulên-
cia, mas ainda mais em função de seu vigoroso 
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autonomismo, seu intenso desejo de eliminar 
todos os vestígios de controle estrangeiro, por 
mais disfarçado que seja. Esse desejo por auto-
nomia não é único, mas é encontrado na Áfri-
ca de forma muito concentrada (WALLERS-
TEIN, 2005, p. 151, tradução nossa)11.

As diferenças internas em recursos geraram va-

riações no nível de ação de política externa indepen-

dente, o que levou às elites a criarem símbolos e ideias 

para compensar a sua fraqueza no âmbito econômico, 

como N’Krumah e Nyerere com a ideia de unidade 

e integração africana (KHADIAGALA; LYONS, 

2001). É importante ressaltar o papel do líder caris-

mático, tornando-se a fonte e a incorporação da polí-

tica externa, além de que “[...] a política externa surgiu 

como uma ferramenta para os líderes desarmarem seus 

oponentes domésticos e compensarem as políticas do-

mésticas impopulares” (KHADIAGALA; LYONS, 

2001, p. 5, tradução nossa)12. Além destes aspectos, 

é importante ressaltar a própria criação do sistema 

internacional, sendo uma premissa necessária para o 

desenvolvimento e expansão do capitalismo, criando 

as duas faces da mesma moeda: o desenvolvimento e o 

subdesenvolvimento (KRIPPENDORF, 1979). 

Considerações finais

Fazer uma breve introdução sobre a constru-

ção do Estado africano e sua inserção possibilitou 

um olhar para os aspectos internos estatais (como 

sua centralidade, tipo de poder, dentre outros), 

11  The population of Africa is very small in proportion to the 
rest of the world. Yet Africa plays a role in world politi-
cs out of proportion to its size. Its importance is partly a 
function of its turbulence, but even more a function of its 
vigorous autonomism, its intense desire to eliminate all ves-
tiges of foreign control, however disguised. This desire for 
autonomy is not unique, but it is found in Africa in a very 
concentrated (WALLERSTEIN, 2005, p. 151).

12  “[...] foreign policy emerged as a tool for leaders to both di-
sarm their domestic opponents and compensate for unpopu-
lar domestic policies” (KHADIAGALA; LYONS, 2001, p. 5).

além de apresentar o contexto histórico das relações 

internacionais desse ator, apresentando sua atuação 

no sistema internacional, ora com maior participa-

ção (como no período da Guerra Fria), ora com um 

declínio (pós-Guerra Fria, período de vácuo de po-

der e conflitos intra-estatais).

Como descrito anteriormente, há uma cone-

xão entre o sistema internacional e a formação do 

sistema de Estados africanos: os Estados africanos, 

na época pós-independência, tinham que se ade-

quar as regras do sistema internacional já desen-

volvido para se inserirem e interagirem com outros 

Estados, o que contribuiu com a manutenção de 

estruturas vistas no período colonial. Apesar dessa 

adequação ao sistema existente e a continuidade das 

relações coloniais por meio do neocolonialismo, os 

Estados africanos diversificaram suas relações, au-

mentando sua margem de manobra em busca de 

maior autonomia e menos dependência em relação 

às potências estrangeiras.

Nesse contexto, é vista uma variação no nível 

de ação política dos Estados africanos, o que re-

flete as suas diferenças internas em recursos e suas 

próprias variações nas dinâmicas societárias que 

influenciam a atuação desses Estados no sistema 

internacional. Combinado a esses aspectos, as in-

tervenções no continente africano ilustram como 

os interesses extracontinentais e, até mesmo, os in-

tracontinentais moldam/influenciam as dinâmicas 

internas, desenhando a conexão entre o doméstico 

e o internacional.

Contemporaneamente é visto uma maior par-

ticipação dos Estados africanos no cenário interna-

cional, com suas economias em constante ascensão. 

Parcerias com atores do considerado Terceiro Mun-

do e o fortalecimento de iniciativas de integração 

regional no continente caracterizam as possibilida-

des de inserção do sistema de Estados africanos no 

sistema internacional, priorizando sua autonomia e 

desenvolvimento dos seus Estados.
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Por fim, como agenda de futuras pesquisas, 

deve-se salientar a importância da continuidade dos 

estudos na área de construção do Estado africano, 

abrindo portas para a compreensão deste processo 

a partir de um modelo/categorias de análise sobre 

este ator em particular e enriquecendo o debate so-

bre as instituições africanas e a própria relação entre 

Estado-sociedade e como esta reflete-se na arena 

internacional.
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Introdução

A República Democrática do Congo (RDC) é 

um país do continente africano que possui uma gran-

de diversidade de etnias localizadas em um território 

rico em minerais. Por isso, o país sempre chamou 

a atenção de instituições estrangeiras, seja no pe-

ríodo colonial ou no tempo contemporâneo, como 

potências europeias e empresas extrativistas. Essa in-

terpelação de diferentes atores e o histórico político 

violento que acompanha a RDC contribuem para o 

agravamento dos seus conflitos internos e da insegu-

rança sociopolítica presente na atualidade.

Assim, os principais objetivos deste artigo são 

analisar como os conflitos armados e a instabilidade 

política na RDC têm raízes na construção dos Es-

tados africanos com base na sua descolonização tar-

dia e também demonstrar os efeitos da instabilida-

de atual nas projeções de desenvolvimento do país. 

Com o intuito de responder a este questionamento, 

serão analisados nas seguintes seções o conceito de 

Estado de Weber, o processo africano de criação do 

Estado moderno, e o histórico da instabilidade po-

lítica da RDC. Em seguida, discute-se a mais recen-

te eleição presidencial e sua relação com o passado 

turbulento. Por fim, algumas considerações finais 

são traçadas com relação às análises feitas e as proje-

ções de desenvolvimento.

A construção do Estado na 
África

Para compreender o processo de desenvolvi-

mento da RDC e a sua situação atual é importante 

resgatar o contexto de construção estatal na África a 

fim de entender mais amplamente as dinâmicas de 

poder internas e externas nesta região. Weber con-

ceitua o Estado como: “uma organização política 

compulsória que controla uma área territorial onde 

a burocracia detém de maneira bem sucedida a rei-

vindicação do monopólio do uso legítimo da força 

física na imposição de sua ordem” (BENDIX, 1962, 

p. 383 apud WEBER,1999, p. 525). Ademais, exis-

tem algumas condições prévias para haver de fato 

um Estado moderno, de acordo com Weber. São 

elas: monopólio dos meios de administração e do-

minação (com um sistema de taxação central e uma 

força militar permanente controlada pelo governo 

central); o monopólio do uso da força e dos decretos 

legais pela mesma autoridade central e a burocracia 

racionalmente orientada, também centralizada no 

governo (BENDIX, 1962 apud WEBER, 1999). 

Assim, Weber afirma que um Estado deveria 

ter, além do território, um mínimo de capacidade 

coercitiva para lidar tanto com os seus oponentes 

internos quanto externos. Isto se liga diretamente 

com o fenômeno das guerras e conflitos existentes 

em qualquer processo de criação de Estados moder-

nos. Considera-se a origem das ameaças, as forças 

combatentes principais, como o conflito é financia-

do, quem saiu vitorioso e como se deu o desfecho 

do conflito (WEBER, 1999). No presente artigo, 

veremos como se deu esse processo no caso na Re-

pública Democrática do Congo.

A criação dos Estados modernos africanos foi 

feita em um processo particular à região que teve 

início no período colonial. O momento da parti-

lha da África pelos países colonizadores resultou em 

uma relativa estabilidade nas fronteiras e, ao mes-

mo tempo, em um ambiente doméstico geralmen-

te mais instável e hostil, visto que a ocupação dos 

territórios, frequentemente inóspitos, era reduzida. 

Os Estados coloniais africanos eram caracterizados 

usualmente por um território comandado pela sua 

capital, relativamente forte, mas com um grave pro-

blema de vácuo de poder em outras regiões mais 

distantes ou interioranas (HERBST, 2000). 

Aqui, nos interessa principalmente o momento 

pós-colonial, onde a Organização da Unidade Africa-

na (OUA), procurava manter as fronteiras coloniais 
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para lutar contra as ideias pan-africanistas daquela 

época, e evitar a perda de poder das elites africanas 

que agora passavam a controlar seus países de ma-

neira mais independente. Isso fez com que a possível 

modificação das estruturas coloniais, (e posterior-

mente de proteção externa e tutela destes ex-coloni-

zadores), não se realizasse (CASTELLANO, 2012).

Dentro dessa lógica, conservou-se um Esta-

do pouco capaz de estender o poder da sua capital 

à regiões periféricas e portanto surgiram núcleos 

diferenciados de controle sobre o território nacio-

nal. Com isso, historicamente os Estados africanos 

enfrentaram mais ameaças internas que externas. 

As ameaças externas que existiram, frequentemen-

te transformavam-se em internas na medida que 

adentravam o território nacional. O resultado foi 

um predomínio de guerras intraestatais ou mistas 

(internas com participação externa). Esse foi justa-

mente o caso da República Democrática do Congo 

(CASTELLANO, 2012).

Sobre a RDC, alguns princípios relacionados 

tanto à guerra quanto à forma de travá-la foram re-

levantes para a estruturação do seu Estado. Quatro 

períodos políticos se destacam na história recente do 

país: o pós-independência (1960-1965), o regime de 

Mobutu Sese Seko (1965-1997); o governo de Lau-

rent Kabila (1997-2001) e de Joseph Kabila (2001-

2018). Estes períodos serão apresentados na próxima 

seção e o momento atual será analisado mais profun-

damente na última seção. Castellano ainda chama a 

atenção para os conflitos na história desse país:

As principais guerras ocorridas no país após 
1960 influenciaram sobremaneira no processo 
de construção do Estado e na conformação do 
atual estado de violência, na medida em que 
refletiam estruturas mais amplas do sistema in-
ternacional e em que as formas de enfrentá-las, 
de encerrá-las e a postura das elites vencedoras 
não contribuíram, em geral, para o aumento 
da capacidade estatal. Essas guerras envolve-
ram elementos semelhantes tais como: a pre-
sença de conflagrações civis que ameaçavam 

o governo central, a interferência externa no 
campo de batalha na forma de forças comba-
tentes principais, o financiamento dos esforços 
de guerra por ajuda externa ou pela concessão/
exploração de recursos naturais e a ascensão de 
líderes com propensão a realizar tanto refor-
mas autoenfraquecedoras quanto autofortale-
cedoras do Estado. Apesar de terem sido postas 
em prática em momentos pontuais da história 
do país, estas últimas não obtiveram sucesso. 
(CASTELLANO, 2012 p. 46-47).

Assim, percebe-se que as os conflitos na RDC 

influenciaram a estrutura do Estado, que foi essen-

cialmente mantida durante os períodos políticos 

mais importantes. Não havia quase nenhuma ca-

pacidade de praticar guerra, desenvolveu-se muito 

pouco a esfera de taxação das populações e investiu-

-se menos ainda no desempenho de outras ativida-

des estatais, como veremos a seguir. 

Os conflitos armados 

A região da RDC foi anteriormente uma colô-

nia belga explorada por décadas e que só conquistou 

sua independência em 1960, quando o cenário do 

país era de instabilidade social, econômica e política. 

A insatisfação do povo com os regimes de trabalho 

forçado exigidos pelos colonizadores se somou às 

demais pressões pelo fim da dominação externa na 

região, e após uma série de conflitos armados, forma-

lizou-se a independência (HERNANDEZ, 2005). 

Logo em seguida, formou-se um governo de 

coalizão entre o presidente Joseph Kasavubu e o 

primeiro ministro Patrice Lumumba. Apesar disso, 

a situação continuava caótica: as tropas belgas ainda 

estavam presentes no país, havia o risco de inter-

venção de outros Estados, o governo não conseguia 

manter a lei e a ordem, e a província mais rica do 

país - Katanga - estava declarando sua independên-

cia (HOFFMANN, 1962; HERNANDEZ, 2005). 

Esse cenário ilustra com precisão os conceitos ela-

borados anteriormente por Castellano e Herbst.  
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O risco de desintegração territorial foi a causa pri-

mária de diversos choques entre rebeldes que que-

riam controlar certas partes do território e as forças 

do governo, que apesar de concentrar seu domínio 

na capital, não desejava a desintegração nacional 

(ENCYCLOPEDIA BRITANNICA, 2017).

Apesar do governo de coalizão, em setembro 

de 1960, o primeiro ministro convocou suas forças 

armadas para depor Kasavubu. Nesse contexto, o 

secretário de Segurança Nacional, Joseph Mobutu, 

assumiu o poder do país, com o apoio dos Estados 

Unidos. Entretanto, assim que tomou o controle, 

ele logo o devolveu a Kasavubu, que deu a ele o 

título de chefe das Forças Armadas. Assim, Mobutu 

estruturou durante anos o exército à sua maneira 

(ENCYCLOPEDIA BRITANNICA, 2017).

Em 1965, Mobutu subiu ao poder em um 

golpe após mais discórdias entre os chefes de Es-

tado, e se auto-declarou presidente do país. Ele se-

ria reeleito, sem oposição, para três mandatos de 

sete anos (1970, 1977 e 1984) (CIA, 2017). Em 

1971, o presidente renomeou o país num esforço 

de africanizar os nomes no agora Zaire. Ele mesmo 

mudou seu nome de Joseph Mobutu para Mobutu 

Sese Seko, que significa “o guerreiro todo poder-

oso” (ENCYCLOPEDIA BRITANNICA, 2017).

De acordo com Mobutu, o Zaire seria o país 

mais explorado do mundo, e por isso as fazen-

das, ranchos, plantações, concessões, o comércio 

e as imobiliárias seriam entregues aos verdadeiros 

“filhos do país”. Apesar do discurso populista, os 

“filhos do país” se limitavam a aproximadamente  

Imagem 1 - Localização geográfica RDC

Fonte: CASTELLANO, 2012 (p. 18)
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300 pessoas que faziam parte da elite política duran-

te seu governo (WATKINS, 2008?). Isso fez com 

que as riquezas e propriedades nacionais se acumul-

assem ainda mais nas mãos de poucas pessoas. 

Com o passar dos anos, Mobutu se manteve no 

poder apesar de diversas rebeliões internas e tentati-

vas de golpe, e talvez por isso seu regime teve pouco 

sucesso em estabelecer as condições necessárias para 

o crescimento econômico e desenvolvimento social 

do país (ENCYCLOPEDIA BRITANNICA, 2017). 

O Zaire tinha o apoio de diversos países da 

Europa ocidental como a Bélgica, agora aliada, a 

França e a Alemanha, além dos Estados Unidos. 

Esse apoio ao regime ditatorial de Mobutu veio por 

conta do avanço do socialismo entre os seus países 

vizinhos como Angola e Moçambique e o conse-

quente temor de que o Zaire se juntaria a eles. En-

tretanto, no final da Guerra Fria nos anos 1990, o 

presidente perdeu grande parte do financiamento 

que recebia do Ocidente em troca das intervenções 

que promovia aos países vizinhos. Além disso, o 

investimento no país passou a ser visto como um 

mau negócio internacionalmente, já que os recursos 

eram mal administrados e a corrupção predominava 

nas relações comerciais, principalmente no setor de 

mineração. (BARBOSA; TEIXEIRA, 2007). 

A corrupção governamental durante o re-

gime era endêmica, a administração era falha e a 

negligência com assuntos de importância nacional 

fizeram com que a infraestrutura do país se deterio-

rasse, já que as instituições não funcionavam ao dis-

por da população. Apesar disso, Mobutu acumulava 

uma das maiores fortunas pessoais do mundo. Uma 

estimativa feita pela organização Transparency Inter-

national mostra que o presidente do Zaire desviou 

cerca de 5 bilhões de dólares do tesouro nacional, 

quantia equivalente à toda a dívida externa do país 

em 1997, ano em que ele foi deposto (TRANS-

PARENCY INTERNATIONAL SECRETARIAT, 

1997; ENCYCLOPEDIA BRITANNICA, 2017).

A oposição ao regime de Mobutu vinha de di-

versas fontes: exilados congoleses, grupos étnicos que 

possuíam influência em governos passados, fazendeiros 

prejudicados pelas medidas econômicas e uma parte 

dos jovens universitários (ENCYCLOPEDIA BRI-

TANNICA, 2017). Os grupos étnicos eram jogados 

uns contra os outros para prevenir uma emergência 

unificada da oposição que fosse capaz de desafiar o 

regime. Contudo, mesmo com essa manipulação, os 

embates entre o governo e os grupos civis nas manifes-

tações eram constantes e produziram diversas violações 

dos direitos humanos (BARBOSA; TEIXEIRA, 2007).

Uma das maiores forças de oposição ao gover-

no era a Aliança das Forças Democráticas pela Lib-

ertação do Congo-Zaire (AFDL), composta majori-

tariamente por tutsis congoleses e que tinha o apoio 

internacional de Angola, Ruanda e Uganda. Lid-

erada por Laurent Kabila, essa aliança tomou diver-

sos territórios lutando contra o exército congolês e 

atacando refugiados (principalmente vindos do con-

flito de Ruanda em 1994) nas aldeias e cidades. Essa 

foi chamada de a Primeira Guerra do Congo (1996 

a 1997), que foi apoiada por Ruanda e Uganda e 

só terminou quando Kabila e suas forças tomaram 

o poder em 1997. Mobutu morreu exilado pouco 

tempo depois (AGUILAR; PEREIRA, 2014). 

Kabila retomou oficialmente o antigo nome 

do país, República Democrática do Congo. Ele 

também separou as forças da AFDL visando evi-

tar possíveis rebeliões contra o seu governo, o 

que fez com que os países que o haviam apoiado 

transferissem sua contribuição a outros grupos re-

beldes menores (CIA, 2017). O conflito étnico, o 

surgimento de novos grupos rebeldes e a influência 

cada vez maior de Ruanda no território da RDC 

contribuiu para a continuidade da instabilidade 

política no país, dando início à Segunda Guerra 

do Congo (1998 a 2003), que culminou com milí-

cias tomando o controle de partes importantes do 

território. Os embates entre milícias rebeldes e as 
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forças de Kabila por territórios resultaram em mil-

hares de mortos (AGUILAR; PEREIRA, 2014). 

Tropas vindas de Angola, Chade, Namíbia, Sudão 

e Zimbábue se deslocaram para apoiar Laurent Kabila, 

que conseguiu permanecer no poder. Segundo a ONU, 

essa intervenção teve um cunho estratégico, já que a or-

ganização acusou autoridades de Ruanda, Zimbábue e 

Uganda de utilizarem desse pretexto para se apropriar 

dos vastos materiais minerais na RDC, principalmente 

dos diamantes (AGUILAR; PEREIRA, 2014). 

É estimado que desde 1993 as guerras no 

Congo mataram cerca de seis milhões de pessoas, 

seja pelo confronto direto ou por doenças e desnu-

trição que elas acarretaram. Além de razões políticas 

e étnicas, as guerras tiveram uma forte consequência 

econômica, já que os conflitos foram custeados pela 

vasta riqueza mineral do país (GOMES, 2014).

Em 1999, entrou em vigor o Acordo de Luka-

sa, assinado por países envolvidos de alguma forma na 

guerra - Congo, Ruanda, Uganda, Zimbábue, Angola e 

Namíbia - e que estabeleceu o cessar fogo e a retirada de 

tropas estrangeiras do país. Esse acordo, contudo, não al-

terou significativamente a conjuntura instável da RDC 

(AGUILAR; PEREIRA, 2014). No mesmo dia da sua 

assinatura, foi estabelecida a Missão das Nações Unidas 

na República Democrática do Congo (MONUC) pelo 

Conselho de Segurança como uma tentativa de plane-

jar e supervisionar o cessar-fogo na região. Entretanto, 

a atuação das diversas milícias que buscavam tomar o 

poder dificultaram o trabalho da organização, que não 

apresentou resultados positivos (MONUC, 2017). 

Em janeiro de 2001, Laurent foi assassinado por 

opositores do seu regime, finalizando seu curto perío-

do no poder, e seu filho Joseph Kabila foi nomeado 

Chefe de Estado. O novo presidente foi bem sucedido 

ao negociar a retirada das forças de Ruanda que ocupa-

vam a parte leste do país em 2002, e ainda nesse ano, o 

Acordo de Pretória foi assinado pelas partes em guerra 

para terminar o conflito e estabelecer um governo de 

união nacional (AGUILAR; PEREIRA, 2014). 

Um governo transitório foi instalado em 2003 

mantendo Kabila como presidente, mas com a obri-

gação de governar ao lado de quatro vice-presidentes, 

representantes de duas milícias, da oposição política e 

da sociedade civil. Um referendo constitucional sobre 

a realização de eleições democráticas foi organizado no 

fim de 2005, proporcionando a estrutura necessária 

para novas eleições em 2006 (CIA, 2017). Joseph Kabi-

la continuou no poder, desta vez eleito pela maioria da 

população. Kabila contava com o claro apoio dos go-

vernos do ocidente, alguns aliados regionais importan-

tes como África do Sul e Angola, e de grupos minera-

dores que assinaram acordos multimilionários durante 

seu mandato (VALENZOLA, 2013; GOMES, 2014).

O comércio ilegal de diamantes, ouro, cobre e 

coltan também ajudou a financiar exércitos invasores 

e milícias locais, perpetuando o conflito, principal-

mente na região leste do país. O coltan, uma mistu-

ra de minerais valiosa utilizada principalmente pela 

indústria tecnológica, atraiu diversas forças invasoras 

para a RDC, que possui a maior reserva do mineral 

no mundo, estabelecendo intensas operações comer-

ciais na região, em sua maioria ilegais e feitas por 

grupos não-oficiais (MONTAGUE, 2002). 

Alguns poucos grupos privilegiados conseguiram 

lucrar quantias exorbitantes na região. A riqueza mi-

neral constantemente explorada por grandes empresas 

mineradoras ou ilegalmente não revertem o lucro para 

a população, que em geral vive na miséria. Além disso, 

o povo muitas vezes trabalha para essas mesmas mine-

radoras em condições precárias e análogas ao trabalho 

escravo. Existiram alguns esforços para conter a explo-

ração de minério no país, tanto legal quanto ilegal, 

mas que não trouxeram resultados significativos, e os 

chamados “minerais de conflito”3 continuaram finan-

ciando a crise do Congo (GOMES, 2014).

3  Minerais encontrados na região africana dos Grandes Lagos, 
como o ouro, cobalto e o coltan, que são extraídos e vendidos 
ilegalmente e que tem os lucros utilizados no financiamento 
e manutenção dos conflitos locais (MINERAIS… 2010). 
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Eleições de 2018

Apesar de seu segundo mandato ter terminado 

em 2016, Joseph Kabila se recusou a deixar o poder. 

Ele adiou as eleições para se manter na presidência 

através de uma cláusula provisória na Constituição. 

Pressionado por forças regionais e internacionais, 

contudo, se comprometeu a organizar as eleições 

ao final de 2018. A campanha eleitoral foi marcada 

por conflitos, repressões de manifestações da oposi-

ção e destruição de urnas na capital Kinshasa (SMI-

TH, 2019; QUEM… 2019).

A fim de perpetuar sua influência no país, 

apesar de não poder se candidatar a um terceiro 

mandato, Kabila escolheu um sucessor para apoiar, 

que ficou sob seu controle restrito. Pouco conheci-

do, Emmanuel Shadary era defensor do ex-Presi-

dente e já havia sido seu Ministro do Interior. Foi 

também responsável por repressões a manifestantes 

e grupos pró-democracia. Em 2017, ele foi acusado 

Quadro 1 - As Principais Conflagrações no Congo  
pós-Independência e o Estado de Violência

Fonte: CASTELLANO, 2012.
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pela União Europeia por graves violações aos direi-

tos humanos. Os outros grandes nomes disputan-

do a eleição eram Felix Tshisekedi, presidente do 

maior partido de oposição e filho do histórico líder 

da oposição Etienne Tshisekedi, e Martin Fayulu, 

também da oposição, empresário e ex-administra-

dor da Exxon Mobil (QUEM… 2019). 

As eleições ocorreram no final de 2018, e em 

de janeiro de 2019, Felix Tshisekedi foi declarado 

vencedor pela comissão eleitoral da RDC. Imedia-

tamente os resultados foram contestados por Mar-

tin Fayulu, que ficou em segundo lugar e afirmou 

ter havido um golpe eleitoral dado por Tshiseke-

di e Kabila para mantê-lo longe do poder. Este 

acordo teria ocorrido em troca da manutenção do 

controle dos serviços de segurança e da riqueza da 

família de Kabila (CARAYANNIS; WEISS, 2019; 

RIBEIRO, 2019).

A Conferência Internacional dos Grandes 

Lagos pediu uma recontagem dos votos, e a União 

Africana se reuniu para pedir o adiamento da divul-

gação dos resultados finais, concordando em man-

dar uma delegação ao Congo para amenizar a crise 

pós-eleitoral. Os resultados surtiram desconfiança 

não apenas nos atores locais, mas também nos exter-

nos. Os Estados Unidos, a União Europeia e outros 

países também pediram pela recontagem de votos 

e pela publicação detalhada dos resultados de cada 

local de votação (CARAYANNIS; WEISS, 2019).

O motivo para tamanha repercussão foi devi-

do ao resultado ter sido surpreendente e suspeito. 

Sondagens por telefone e a contabilização da Igreja 

Católica, que contou com mais de 40 mil observa-

dores em todo o país no dia das eleições, aponta-

vam para Fayulu como o vencedor. Além disso, os 

resultados, previstos para serem divulgados no dia 6 

de janeiro, foram adiados pelo atraso na contagem 

dos votos. Esse fato aumentou ainda mais as suspei-

tas de que o regime de Kabila poderia ter cometido 

fraude eleitoral (RIBEIRO, 2019).

Além disso, mesmo perdendo a corrida pre-

sidencial, a coalizão de Kabila e Shadary, a Frente 

Comum para o Congo, venceu a ampla e imprová-

vel maioria de assentos tanto no Parlamento quanto 

no Senado, e tecnicamente determina a escolha do 

futuro primeiro ministro, que decide sobre os mi-

nistérios e agências de segurança no país. Esse fato 

aumentou as especulações de que as eleições foram 

de fato fruto de um acordo entre Kabila e a oposi-

ção (IBRAHIM; DOSS, 2019).

O Congo hoje possui todos os fatores de ris-

co que geralmente culminam em revoluções. A 

situação econômica deteriorando, com a inflação 

acentuada e a crescente desigualdade, condições 

precárias de vida, uma elite política impopular, a 

repressão e o sistema falho de justiça junto ao cres-

cimento de protestos e aumento de grupos arma-

dos pode ser a receita fatal para o início de mais 

um grande conflito na história do país. No leste, 

que possui histórico de insurgência, já há chama-

dos para a luta armada. Dezenas de grupos rebel-

des ativos no país podem valer-se desses chamados 

para concretizar seus objetivos (CARAYANNIS; 

WEISS, 2019).

Alguns poucos otimistas em relação ao país 

argumentam sobre a necessidade de construir ins-

tituições gradualmente. O objetivo é transformar 

o país mais rico da África - com relação a seus re-

cursos naturais - numa economia moderna e di-

versificada. Esse investimento no desenvolvimento 

econômico do país teria que vir da sua abundante 

riqueza mineral, aliada à sua capacidade hidrelétrica 

(SMITH, 2019).

Um dos exemplos dessa proposta desenvolvi-

mentista começou em setembro de 2018 quando 

um consórcio Sino-Espanhol anunciou planos de 

arrecadar cerca de 18 bilhões de dólares para cons-

truir a barragem Inga III na RDC. Esse projeto hi-

drelétrico geraria em torno de 11.000 megawatts, e 

se tornaria um dos maiores do mundo. Traria tanto 
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energia para o país quanto integração econômica. 

A África do Sul já possui um acordo para comprar 

parte da energia que a Inga III geraria, e o minis-

tro de energias já considerou dobrar essa demanda 

num futuro próximo (SMITH, 2019).

Considerações Finais

O presente artigo aponta que desde a sua in-

dependência, a República Democrática do Congo 

sofre com conflitos armados entre as milícias e o 

governo, em sua maioria financiados a partir da ex-

ploração de minerais valiosos de maneira ilegal. O 

longo período ditatorial do país e as constantes ma-

nobras autoritárias dos líderes para permanecerem 

no poder fizeram com que a população demons-

trasse abertamente o seu desejo por práticas polí-

ticas democráticas e transparentes no país. Além 

disso, a falta de melhoras com relação à pobreza, 

infraestrutura e conciliação de grupos políticos gera 

uma grande desconfiança do povo sobre o governo. 

Isso ficou evidente nos meses de campanha eleitoral 

em 2018 e nas manifestações sobre o seu resultado.

Ademais, é possível afirmar que o conflito con-

tínuo é um subproduto do comércio internacional 

de minerais, pois a exploração desses materiais é 

controlada pelas milícias envolvidas nas guerras ci-

vis. Isso mostra que, de acordo com os princípios 

teóricos de Weber, a RDC não possui a organização 

completa de um Estado, ressaltando, aqui, os mol-

des europeus usados pelo autor. O governo congolês 

não possui o monopólio da força nem do aparato 

administrativo do país. Além disso, as últimas elei-

ções foram contestadas pela população e pela co-

munidade internacional, o que questiona também a 

legitimidade do governo no processo eleitoral.

Ainda que aparentemente vantajoso para 

Kabila, faltará ao novo governo fundamento para 

atuar e demonstrar autoridade. Sem legitimidade, 

será ainda mais difícil aprovar reformas profundas 

e projetos necessários ao país. Este novo cenário de 

incerteza e em relação à mudança por meios pa-

cíficos pode acarretar um aumento substancial do 

uso da violência em protestos políticos, em busca 

de transformação por meio de revoluções armadas. 

Com a crescente desestabilização do grupo político 

no poder, soma-se ainda a deterioração da seguran-

ça pública e a perda ainda maior de territórios para 

o controle de milícias.

Portanto, a ausência de uma estabilidade polí-

tica no país é o resultado de uma construção estatal 

peculiar, que levou a um histórico de constantes 

conflitos internos e mistos, da corrupção estatal e da 

má administração, que não sofreram grandes trans-

formações desde a independência. No momento, 

a RDC se encontra em um impasse sociopolítico, 

e as projeções de desenvolvimento atuais sobre o 

país são extremamente pessimistas. É improvável 

que sem a legitimidade das urnas e com a contínua 

manipulação de Kabila a RDC consiga atingir suas 

metas de desenvolvimento e melhorar as condições 

econômicas da população.
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Resumo
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ch corroborate a social transformation approach that converges Peace Studies and Postcolonialism.
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Introdução

A Religião Africana4, apresentada dessa forma 

generalizada, não exclui a pluralidade religiosa do 

continente, pois essa definição gira em torno da 

busca por uma concepção de unidade, salientando 

aspectos comuns e essenciais ao discurso religioso 

na África. Nesse sentido, o apelo universal aos es-

píritos que dão vida a natureza consiste em uma 

importante característica da unidade na Religião 

Africana, assim como as ideias de “reciprocidade, 

circularidade e continuidade da comunidade hu-

mana” (ASANTE; MAZAMA, 2009, p. xxii).

Para Beyers (2010), a Religião Tradicional Af-

ricana se configura como uma categoria específica, 

denominada de religião primal, ou seja, a plurali-

dade religiosa da África não é marginalizada, tendo 

em vista que diversas correntes religiosas do conti-

nente africano são incluídas nessa categoria, defin-

ida em termos de características comuns – a serem 

abordadas no desenvolvimento do trabalho.

Vale ressaltar que a religião é uma relevante 

matéria a ser abordada em análises de Relações Inter-

nacionais (RI). Embora seja uma temática presente 

desde o início da disciplina de RI, os fenômenos re-

ligiosos foram, por muito tempo, negligenciados por 

uma concepção secular e racional da epistemologia 

positivista que moldava e, de forma geral, ainda mol-

da muitas abordagens das Relações Internacionais. 

Não obstante, a virada para a religião nas análises de 

RI é resultado de uma série de eventos internacionais 

– como os atentados terroristas de 11 de Setembro de 

2001 – que influenciaram o fortalecimento de uma 

agenda de pesquisa em Relações Internacionais que dá 

ênfase na religião (CARLETTI; FERREIRA, 2016).

Na conjuntura pós-11/09, muitos analistas 

buscaram estudar a influência da religião nas políti-

4  Pode ser tratada não só como Religião Africana, mas também 
como Religião Tradicional Africana ou Religião Indígena 
Africana (WIJSEN, 2007, p. 59).

cas doméstica e internacional, especialmente no que 

diz respeito às questões de segurança (FERREIRA, 

2015). Aqui, destaca-se o que Scott Appleby chama de 

ambivalência do sagrado, isto é, nesse contexto, a am-

bivalência implica que há a possibilidade de a religião 

incentivar tanto comportamentos violentos quanto 

comportamentos não violentos (OMER, 2015). Por-

tanto, a preocupação de analistas com a relação entre 

religião e dinâmicas de segurança realça a necessidade 

de analisar o papel da religião em contextos de confli-

to e de construção da paz, assim, surge a reflexão acer-

ca das contribuições da Religião Africana para a paz.

Levando em consideração o aspecto político da 

religião e sua influência nas relações internacionais, 

o presente trabalho tem por objetivo compreender as 

perspectivas de paz na Religião Africana. Para tanto, 

faz-se necessário o estabelecimento de três objeti-

vos complementares, cada um dando origem a uma 

seção do trabalho. Primeiro, buscaremos explicar a 

formação da Religião Africana, em seguida analis-

aremos suas contribuições para a concepção da paz 

e, por fim, examinaremos a religião na África como 

proposta pós-colonial de construção da cultura de 

paz. Dessa forma, o trabalho se dividirá da seguinte 

forma: (i) Compreendendo a Religião Africana; (ii) 

Perspectivas de paz na Religião Africana; (iii) Religião 

enquanto abordagem pós-colonial para a paz na África. 

Logo, o material bibliográfico contemplará 

as literaturas de história e teologia africana, bem 

como as literaturas dos Estudos para a Paz (EPP), 

com ênfase no papel da religião em processos de 

Construção da Paz; além disso, a pesquisa almeja 

conciliar as literaturas mencionadas com o referen-

cial teórico acerca das perspectivas pós-coloniais das 

Relações Internacionais (RI). Parte-se, portanto, de 

uma metodologia de análise documental e bibli-

ográfica baseada numa abordagem qualitativa e 

exploratória, que busca identificar os elementos da 

Religião Africana que contribuem para construção 

de uma perspectiva de paz propriamente africana.
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Portanto, parte-se do pressuposto que a re-

ligião – atores, movimentos, aspectos relacionados, 

como espiritualidade e religiosidade – influenciam 

nas dinâmicas de segurança doméstica e interna-

cional, e assim sendo, considera-se que a tentati-

va de fortalecimento da Religião Africana serve a 

uma proposta pós-colonial de resgate cultural que 

fornece os fundamentos para o desenvolvimento da 

cultura de paz, em detrimento da imposição cul-

tural do Ocidente durante o violento processo de 

colonização do continente africano.

Compreendendo a Religião 
Africana

No centro da concepção de continuidade da 

comunidade humana, trazida pela Religião Afri-

cana, encontra-se a crença na ancestralidade como 

parte constitutiva dessa comunidade, ou seja, a 

noção de comunidade na Religião Africana não 

só engloba os seres humanos vivos, mas também 

aqueles que ainda não nasceram e os que já mor-

reram. Dessa forma, na perspectiva africana com-

preende-se o mundo “como um lugar cheio de en-

ergia, dinamismo e vida, e a contenção do caos pela 

harmonização do mundo espiritual é a principal 

tarefa do ser humano em sintonia com a natureza” 

(ASANTE; MAZAMA, 2009, p. xxiii), destaca-se 

que a existência do mundo espiritual é incontestáv-

el para a maioria das correntes religiosas que se en-

caixam na categoria de Religião Africana.

Dentre as principais características que de-

finem as religiões primais, de acordo com Beyers 

(2010), está a percepção de (i) religião originada 

em sociedades relativamente pequenas (sociedades 

tribais) e (ii) sem um fundador definido; além dis-

so, essas sociedades (iii) têm uma forte ligação com 

a natureza e também (iv) com metáforas, símbolos 

e artes. Vale ressaltar, ainda, que essas sociedades 

majoritariamente (v) não possuem tradição na his-

tória escrita5. Embora a Religião Tradicional Afri-

cana seja definida categoricamente a partir de car-

acterísticas basilares das religiões primais, não são 

excluídos os pontos de vista particulares de cada 

uma das correntes religiosas da África. Por conse-

guinte, é apresentada uma série de características 

da Religião Africana como a (i) crença em um Ser 

Supremo e em (ii) espíritos e divindades, (iii) culto 

aos ancestrais, (iv) uso de magia, feitiços e forças 

espirituais e a (v) crença em uma comunidade afri-

cana unificada.

Então, para compreendermos o papel da Re-

ligião Tradicional Africana em dinâmicas de con-

flito e paz, devemos buscar entender como se dá 

a configuração religiosa do continente africano. O 

continente africano é composto por 54 Estados6 

(membros da União Africana - UA) e tem mais 

de 800 milhões de pessoas, e quando se trata de 

religião, 40% da população é cristã (14,5% de 

católicos), outros 40% da população é muçulma-

na, enquanto adeptos de religiões indígenas con-

stituem 20% da população. Não obstante, ambas 

as religiões que mais crescem (Islamismo e Cristian-

ismo) muitas vezes são combinadas com as religiões 

indígenas (WIJSEN, 2007).

A África está dividida ainda em cinco regiões: 

Norte da África, Sul da África, África Ocidental, 

África Oriental e África Central. Vale ressaltar que 

o Norte da África, que tem a maior densidade pop-

ulacional, é predominantemente muçulmano. Já o 

5  Muito da história e folclore africano são passadas oralmente, 
essa é uma forte tradição de seus povos. Logo, justifica-se 
a ausência de um “livro sagrado” da Religião Africana, ao 
contrário do Cristianismo que possui a Bíblia e do Islamismo 
que possui o Corão (LUGIRA, 2009).

6  Posicionamento fundamental, que traz uma perspectiva de uni-
dade continental, tendo em vista que o autor se contrapõe ao 
debate que divide o continente em dois: Norte da África e Áfri-
ca Subsaariana. Na tentativa de justificar essa divisão teóricos e 
teólogos afirmam que as religiões do Norte da África não são 
genuinamente africanas. Essa perspectiva exclui, por exemplo, 
a contribuição cultural do Egito para uma herança africana.
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Cristianismo é a principal religião do Sul da África, 

da África Ocidental e da África Oriental, enquanto 

na África Central a Religião Tradicional Africana 

tem mais força (LUGIRA, 2009).

Nesse sentido, o autor lista oito países onde a 

Religião Africana é praticada por mais de 33% da 

população, mesmo que apenas nos cinco primeiros 

essa seja a religião majoritária: Benin (51,5%), 

Guiné-Bissau (45,4%), Moçambique (35,1%), 

Libéria (34,1%), Costa do Marfim (33,5%), Serra 

Leoa (46,4%), Botsuana (38,8%), Burquina Faso 

(33,5%). Ademais, há cerca de 6.000 povos africanos 

(com distintas línguas, culturas, práticas e religiões), 

muitos deles são influenciados espiritualmente e se 

identificam de alguma forma com seus ancestrais. 

Ou seja, muitos muçulmanos e cristãos mantêm el-

ementos da Religião Tradicional Africana.

De acordo com o relatório Tolerance and Ten-

sion: Islam and Christianity in Sub-Saharan Africa, 

publicado pelo Pew Research Center (2010), as cren-

ças e práticas da Religião Tradicional Africana são 

mantidas por 25% da população africana, incluin-

do 20% dos cristãos e 26% dos muçulmanos. Um 

importante exemplo da manutenção dessas crenças 

e práticas pode ser visto na relação dos povos africa-

nos com os sacrifícios para os espíritos ou ancestrais 

como fonte de poder protetivo, pois 27% de toda 

a África mantêm essa crença, incluindo 30% da 

população muçulmana e 25% da população cristã. 

Há ainda quatro países cuja percentagem ultrapassa 

metade de suas populações: Tanzânia (60%), Mali 

(59%), Senegal (58%) e África do Sul (56%).

Segundo Ngulu (2016), a inserção do Cris-

tianismo no continente africano ocorreu em três 

fases: (1) Antiguidade, que se refere ao tempo em 

que o Império Romano dominava o Norte da Áfri-

ca, cujos próprios registros bíblicos abordavam o 

contato com o continente, especialmente com o 

Egito; não obstante, a expansão do Cristianismo 

para o resto do continente nessa primeira etapa 

foi afetada pela chegada do Islamismo. (2) Período 

português, que remete a tentativa de fortalecimento 

das missões cristãs no continente durante o perío-

do de exploração africana pelos portugueses entre 

os séculos XV e XVIII; as missões foram afetadas 

pelo declínio do poder de Portugal na região. (3) 

Esforços missionários do séc. XIX, período no qual há 

uma renovação das missões cristãs na África, inclu-

indo incursões católicas e protestantes que criaram 

uma infraestrutura que permitiu a manutenção dos 

trabalhos de evangelização. Essa terceira etapa pode 

ser dividida ainda em três momentos: 1800-1880, 

período de exploração; 1880-1960, período de col-

onização que consolida a Igreja; e 1960-presente, 

período de independência, que possibilita a inserção 

de elementos indígenas na Igreja (NGULU, 2016).

O Islamismo, por sua vez, passou a ganhar 

força no Norte da África após a vitória dos árabes 

sobre o Império Bizantino, por volta do século VII, 

embora tenha enfrentado a resistência dos povos 

berberes – submetidos e convertidos ao Islã. A islam-

ização partiu do Egito e, através do Oceano Índico 

e do Deserto do Saara, seguiu em três direções: (1) 

Do Mar Vermelho à costa oriental; (2) do Nilo ao 

Sudão; e (3) do deserto ocidental ao Magreb. O 

potencial comercial dos povos árabes facilitou esse 

processo. No século XI, por exemplo, a conversão 

ao Islamismo era necessária para participar das redes 

comerciais, que exploravam novas rotas e expunham 

sociedades africanas isoladas as influências externas 

(LEVTZION; POUWELS, 2000).

Além da forte influência no setor econômi-

co, os muçulmanos influenciaram na construção 

do poder político da África, em especial pela sua 

ligação com os governantes locais, que eram al-

vos de conversão ao Islã – processo liderado por 

clérigos muçulmanos. Entre os séculos XI e XIX, 

em diferentes reinos, havia uma forte relação desses 

clérigos com os reis africanos, porém, esse conta-

to limitado aos reis e suas comitivas imediatas fez 
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com que as elites aristocráticas combinassem o Islã 

com suas religiões tradicionais, ademais, formas 

tradicionais de autoridade não foram eliminadas 

pelo avanço do Islamismo.

Frans Wijsen (2007, p. 61), nesse sentido, fala 

sobre a manutenção ou mesmo renovação de for-

mas tradicionais de autoridade e de práticas religio-

sas, principalmente como estratégias alternativas à 

globalização:

Em várias partes da África, o direito consue-
tudinário está sendo reestabelecido, após o 
fracasso do sistema judicial ocidental basea-
do na separação de poderes, introduzida pe-
las administrações coloniais. Na Tanzânia, o 
sungusungu se desenvolveu em reação a uma 
força policial ineficaz (Abrahams, 1987). 
Em Ruanda, os tribunais do povo, o gacaca, 
foram instituídos para lidar com a sobrecar-
ga de casos. A Etiópia e a Eritreia usam o 
sistema gada-gada. [...] A mesma tendência 
é visível no campo religioso. Benin recon-
heceu a veneração dos ancestrais como uma 
religião oficial e os médiuns espirituais 
colaboram com líderes políticos (Ellis & 
Ter Haar 2004: 66-69). Depois da inde-
pendência, vários estados africanos optaram 
por ideologias seculares nacionalistas. O 
colapso dessas ideologias deixou as pessoas 
frustradas e elas encontram alternativas nos 
líderes religiosos tradicionais.

Portanto, a sobrevivência das religiões tradi-

cionais africanas se dá, primeiramente, através 

dos 20% da população africana fieis as religiões 

indígenas. Para além disso, a sobrevivência e ren-

ovação se dá também pelo sincretismo (síntese) 

ou dualismo religioso. Há ainda a deconversão7 ou 

renovação que se dá em resposta à globalização e 

propõe o retorno às religiões indígenas tradiciona-

is (WIJSEN, 2007).

O contexto religioso do continente africano 

traz muitas influências externas, muitas vezes ba-

7  Enquanto perda de fé numa religião e retorno para a crença 
religiosa anterior a conversão.

seadas em conversões violentas, especialmente de 

incursões cristãs e islâmicas, que se tornaram as 

religiões majoritárias; entretanto, a Religião Tradi-

cional Africana sobreviveu, muitas vezes devido a 

manutenção de práticas e valores das religiões locais 

em combinação com as práticas e valores das outras 

religiões. Assim, a seção subsequente se dedicará a 

identificar as práticas e os valores das religiões au-

tóctones da África que contribuem para uma per-

spectiva de promoção da cultura de paz.

Perspectivas de paz na 
Religião Africana

Nas últimas décadas, a extensão e a inten-

sidade dos conflitos na África revelaram que a vi-

olência desafia o processo de desenvolvimento 

em todo o continente, provocando graves perdas 

humanas e materiais (SANTOS, 2011). De toda 

forma, há muito tempo a violência marca as socie-

dades africanas, cuja “política econômica da guer-

ra” se apresenta como um agravante da insegurança 

humana (ADEYEMI-SUENU, 2014).

A religião, nesse sentido, tem sido um fre-

quente elemento nos conflitos africanos e na 

geração da insegurança humana. Toma-se como 

exemplo o caso da Nigéria, dividida pelo confli-

to entre cristãos e muçulmanos, respectivamente 

situados ao sul e ao norte do país. Alguns fatores 

que agravam esse conflito são: a existência de pou-

cos muçulmanos ao sul e o crescente número de 

cristãos ao norte; consequentemente, grupos fun-

damentalistas muçulmanos têm ganhado cada vez 

mais espaço ao norte; além disso, a estrutura fed-

eral do Estado permite ampla autonomia religio-

sa de suas regiões, possibilitando a aplicação das 

doutrinas em questões privadas e públicas, como 

na utilização da sharia para regular assuntos famil-

iares ou para arquitetar um sistema educacional 

muçulmano (MØLLER, 2006).
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A Religião Africana também apresenta tendên-

cias fundamentalistas8 em determinados contextos, 

geralmente associada ao contexto da vida familiar, 

mas também pode ser visto em movimentos na-

cionalistas ou movimentos étnicos nacionalistas 

(SAKUBA, 2008). Para Wijsen (2007), embora 

a religião não seja a única causa dos conflitos no 

continente, deve-se levar em consideração que a 

religião é uma das motivações dos conflitos etni-

camente orientados. Ou seja, assim como a etnia 

é um importante aspecto para a maioria dos con-

flitos na África, o sentimento religioso caracteriza 

muitos dos grupos étnicos envolvidos. Entretanto, 

a busca pela legitimidade da violência por meio da 

religião e a questão do fundamentalismo religioso 

não são objetos desse trabalho, mas servem como 

ilustrações para compreender o caráter ambíguo da 

religião, que não é puramente conflituosa, como 

destaca Jeffrey Haynes (2013, p. 46):

Por um lado, especialmente desde o final 
da Guerra Fria no final da década de 1980, 
houve uma série de conflitos nacionais e in-
ternacionais com raízes em divisões religiosas, 
culturais e étnicas. Por outro lado, a religião 
é também uma fonte de cooperação cada vez 
mais importante, muitas vezes focada na res-
olução de conflitos e construção da paz, bem 
como no desenvolvimento humano e social.

A religião possui um caráter ambíguo, pois não 

só influencia na geração de violência, como tam-

bém pode gerar a paz. Logo, destaca-se o potencial 

da religião na transformação de conflitos (OMER, 

2015). Para além da mera busca por resoluções e 

8  O autor diferencia “fundamentalismo” e “tendências funda-
mentalistas”, o primeiro se refere ao fenômeno de uma forma 
geral, enquanto o segundo destaca comportamentos espe-
cíficos que se encaixam dentro do fenômeno, mas que não 
necessariamente surgem do padrão conservador que serve 
de base. Numa família com pensamentos progressistas, por 
exemplo, os pais podem possuir tendências fundamentalistas 
ao reproduzirem para os filhos seus costumes e valores tradi-
cionais (SAKUBA, 2008).

mecanismos de gerenciamento, a perspectiva de 

“transformação de conflitos” aponta para mudanças 

construtivas em relacionamentos e contextos sociais 

marcados pela violência; atingindo, portanto, as di-

mensões pessoais, relacionais, estruturais e culturais 

dos conflitos (LEDERACH, 2003).

Segundo Silvestri e Mayall (2015), há elemen-

tos específicos da religião que possuem o potencial 

de transformação em sociedades e na arena interna-

cional e que podem gerar a paz, sendo eles: (i) cren-

ças/valores, (ii) líderes religiosos, e (iii) organizações 

baseadas na fé. Para Beyers (2010, p. 07), “a religião 

funciona como uma fundação moral e ética” para 

a vida humana em comunidade, logo, os valores 

religiosos desempenham um papel fundamental na 

formação das identidades e, consequentemente, no 

comportamento dos atores:

Valores e moralidade religiosa fornecem a 
identidade. No modo de vida religioso, as 
pessoas descobrem quem são e de onde vêm 
(Mbiti 1975: 13). Moral e valores fornecem 
segurança para uma existência harmoniosa. 
Valores religiosos e morais orientam e forne-
cem respostas para as questões da vida. Nesse 
sentido, a religião se torna o roteiro para a 
existência humana (BEYERS, 2010, p. 07).

Portanto, considerando que as crenças e valores 

são os elementos que orientam o pensamento e a práti-

ca de paz dos atores e movimentos religiosos, será dada 

ênfase nesses aspectos para compreender as perspecti-

vas de paz na Religião Africana. Dentre as perspectiv-

as africanas para a religião está a abordagem holística 

para compreender a unidade, isto é, “a conexão entre 

todas as coisas” (BEYERS, 2010, p. 06), que inclui a 

conexão entre o mundo físico e espiritual como planos 

de uma mesma realidade, desse modo, não há na Re-

ligião Africana uma preocupação direta com o plano 

metafísico, mas sim com a realidade – constituída pelo 

que é material e virtual, sem distinção.

Essa conexão entre os planos material e espiri-

tual pode ser percebida na seguinte oração do povo 
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Banyoro de Uganda, que clama implicitamente por 

harmonia entre o plano invisível – onde estão aqueles/

as que construíram a sociedade, o lar, a comunidade 

– e o plano visível – onde estão aqueles que herdaram 

essas construções (SHORTER, 1975, p. 71):

Meu pai construiu
E seu pai construiu
E eu construí.
Deixe-me morar aqui com sucesso,
Deixe-me dormir confortavelmente
E ter filhos.
Há comida para você.

Essa visão de mundo totalmente integrado 

proporciona o significado da realidade e da relação 

humana com ela. A unidade na Religião Africana 

é expressa através de atos simbólicos, denominados 

rituais que abrangem a relação humana com a re-

alidade, ou seja, a relação humana com o divino, o 

espiritual, o ancestral e também o social. Ademais, 

a ética e a moral na Religião Africana são os instru-

mentos de manutenção dessa concepção de unidade.

A partir disso, percebe-se que a religião não 

está dissociada da vida cotidiana dos africanos, pois 

a comunidade, a religião e a cultura estão interliga-

das. Portanto, as crenças não limitam a religião a 

práticas ou lugares específicos, pois estão presentes 

em seu estilo de vida (LUGIRA, 2009). Percebe-se 

que a comunidade é tida como algo relevante para 

a noção de unidade trazida pela Religião Africana, 

pois a busca pela prosperidade da comunidade está 

relacionada à harmonia da humanidade com o 

Ser Supremo, os deuses, os espíritos, os ancestrais 

(AWUAH-NYAMEKYE, 2012). Isto é, o bem-es-

tar da comunidade é visto como uma atitude 

holística para com a vida, porque pensar e agir para 

o desenvolvimento hoje é defender a continuidade 

e prosperidade da vida em futuras gerações.

A relação entre paz e comunidade na Religião 

Africana pode ser analisada a partir das duas orações 

abaixo, ambas oriundas do Quênia, a primeira do 

povo Wapokomo: 

Ó Deus, dá-nos a paz, dá-nos a tranquili-
dade e deixa que a boa sorte venha a nós…

Ó Deus, dá-nos chuva; estamos na miséria 
e sofremos com nossos filhos e filhas.

Envie-nos as nuvens que trazem a chuva.

Nós te pedimos, ó Senhor nosso Pai, que nos 
envie a chuva.

Aquele que é doente, ó Deus; receba de ti saúde e 
paz, e sua aldeia e seus filhos e seu marido.

Deixe-a se levantar e ir trabalhar, deixe-a tra-
balhar na cozinha, deixe-a encontrar a paz no-
vamente.

E a segunda do povo Gikuyu:

Líder:
Diga a paz!
Paz para as crianças!
Paz para o país!
Paz para os jardins!
Outras pessoas:
Ó paz!
Ó paz para as crianças!
Ó paz ao país!
Ó paz aos jardins!

Nas duas orações, extraídas do livro The 

Prayers of African Religion (1995, p. 162) de John 

S. Mbiti, o pedido pela paz é explícito e parte de 

uma perspectiva de unidade não só entre os planos 

material e espiritual, mas também entre o ser hu-

mano e a natureza. Nesse sentido, a comunidade 

não é composta apenas pelos indivíduos e seus an-

cestrais, inclui-se nela o ambiente que os circunda e 

as forças espirituais que nelas se encontram – divin-

dades são comumente atreladas à natureza na Re-

ligião Africana. É possível perceber esse sentimento 

comunitário em ambas as orações ao salientarmos 

que a paz não é pedida para si, mas para todos; a 

chuva como sinônimo de vida e paz, por exemplo, 

é uma súplica que beneficiaria toda a comunidade. 

Além disso, a concepção de paz que surge a partir 

daqui fortalece a ideia de Galtung (1964) de que 
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o potencial da vida humana só pode ser atingido 

em sociedades alicerçadas na cultura de paz, ou seja, 

essas orações reivindicam a um Ser Supremo que a 

vida seja vivida em seu potencial, com liberdade e 

tranquilidade para trabalhar e criar os filhos.

Entretanto, vale ressaltar que o retorno às reli-

giões indígenas, embora possa ser considerado uma 

alternativa à globalização, não é livre de problemas, 

principalmente pela existência de religiões fundamen-

tadas na etnicidade, logo, existem religiões que servem 

aos interesses de grupos étnicos específicos em detri-

mento de outros. Nesse trecho, realça-se a complexi-

dade da formação de identidades na África, processo 

que pode ser definido em termos de etnias, religiões e/

ou ideologias nacionalistas (WIJSEN, 2007).

Considerando que a cultura também serve aos 

interesses de grupos específicos, em contextos de in-

segurança a cultura permite que grupos ameaçados 

busquem a unificação com outros grupos que pos-

suem vínculos identitários – quer sejam orientados 

pela etnia, religião, gênero ou nacionalidade. Então, 

parte-se de um conceito amplo de cultura defini-

do em termos de organização da diversidade, ao 

invés do conceito tradicional que trata de sistemas 

de significados compartilhados (WIJSEN, 2007). 

Pensando na cultura enquanto mecanismo de segu-

rança explorado em situações de opressão, podemos 

identificar traços culturais na África que incentivam 

a unidade como fundamentação para a paz. Dentro 

da Religião Africana, a busca pela unidade humana 

se apresenta como um caminho para a construção 

da paz, como pode ser observado na seguinte oração:

Que a paz reine sobre a terra,

Que a taça de cabaça esteja de acordo com 
o vaso.

Que suas cabeças concordem

E todas as palavras más serão expulsas

No deserto, na floresta virgem

Nessa oração, a concordância e a expulsão das 

palavras más podem ser percebidas como elementos 

da reconciliação entre grupos conflitantes, reivindi-

cando que a união como forma de garantir que “a 

paz reine sobre a terra”. Para além da religião, outros 

traços culturais africanos reforçam essa perspectiva. 

Por exemplo, o lema unidade é força9 tem sido uma 

das fundações para a coexistência pacífica entre os 

povos africanos. Esse lema, que é um dos pilares do 

socialismo ujamaa10, captura a essência da cooper-

ação entre etnias. Assim como a filosofia Ubuntu 

também tem sido uma das fundações para a paz na 

África (WIJSEN, 2007), cuja ideia central pode ser 

traduzida pela máxima eu sou humano porque nós 

somos humanos ou ser com os outros11, que trata do 

reconhecimento da própria humanidade através do 

reconhecimento da humanidade do outro, realçando 

a união como necessidade inerente ao ser (NABUD-

ERE, 2005). Um outro exemplo é a União Africana 

(UA), que após substituir a Organização da Unidade 

Africana (OUA) em 2002, adotou o lema uma Áfri-

ca unida e forte12 para fomentar o movimento pan-af-

ricano e nutrir a noção de fortalecimento conjunto 

dos Estados africanos (HUNT; MORADA, 2018). 

De acordo com Johan Galtung, a filosofia 

Ubuntu expressa a ideia e a prática de uma cultura de 

unidade dos seres humanos, sendo esse tipo de cultu-

ra uma abordagem para a paz, ao invés de uma abor-

9  Original na língua suaíli: Umoja ni nguvu.
10  Identificado na Tanzânia no início da década de 1960, tam-

bém tem origem no suaíli. O termo está associado à ideo-
logia política socialista africana e se refere, principalmente, 
aos relacionamentos comunalistas em comunidades rurais, 
cujos princípios de igualdade, liberdade e unidade orientam 
as sociedades africanas para o desenvolvimento de uma rede 
comunitária de compartilhamento de benefícios materiais e 
sociais (BOESEN; MADSEN; MOODY, 1977).

11  O primeiro provérbio tem origem Zulu (no original: umun-
tu ngumuntu nbabantu), já o segundo tem origem Sotho 
(no original: motho ke ntotho batho). Ao redor da África 
existem diferentes expressões que compartilham do mesmo 
sentido desses provérbios.

12 An united and strong Africa.
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dagem tradicional de segurança. Assim, a abordagem 
de paz considera a transformação do conflito através 
de resultados igualitários e sustentáveis para todos 
os grupos envolvidos no conflito, enquanto a abor-
dagem tradicional de segurança pressupõe relações 
assimétricas de força (WEBEL; GALTUNG, 2007).

O panorama conceitual de paz deve ser desen-
volvido a partir da busca por elementos de diferentes 
culturas que contribuam para uma perspectiva di-
alógica de paz, independente de aspectos étnicos ou 
religiosos. Ou seja, envolve contribuições de culturas 
específicas para uma concepção ampla de cultura de 
paz (GALTUNG, 2003). Nesse caso, a partir de uma 
fundação filosófica consolidada, a percepção de um 
mundo interconectado que fortalece o sentimento 
de unidade africana pode ser considerada uma con-
tribuição da Religião Africana para a cultura de paz.

Aqui, a unidade se apresenta como um im-
portante aspecto da paz positiva, transcendendo a 
mera paz negativa. Por paz negativa se compreende 
a ausência de conflito, enquanto por paz positiva 
se compreende o preenchimento dessa ausência 
com elementos desejáveis para a sociedade, tais 
como justiça, harmonia, equidade (WEBEL; GAL-
TUNG, 2007, p. 06) e, no presente caso, unidade.

Assim sendo, a unidade se caracteriza como uma 
contribuição teórica e prática, não só da Filosofia Af-
ricana, mas também da Religião Africana para uma 
compreensão de paz no continente, corroborando com 
o fortalecimento de um conceito amplo de cultura de 
paz, mesmo em um contexto de pluralidade religiosa.

Religião enquanto abordagem 
pós-colonial para a paz na 
África

A busca por soluções propriamente africanas 
para os desafios de paz e segurança na África13 parte 
de uma lógica de continuidade geográfica e de af-

13 African-Centred Solution to African (AfSol).

inidade cultural e identitária – atrelada às experiên-

cias históricas compartilhadas, ênfase no colonialis-

mo e na escravidão –, isto é, parte-se de uma lógica 

coletiva para a transformação da realidade africana 

pelos próprios africanos, em coerência com as ne-

cessidades integrais do continente e os propósitos 

domésticos de cada país (OKELLO; GEBREMI-

CHAEL, 2016), necessidades e aspirações que não 

são atendidas em modelos de resolução pré-conce-

bidas pelo Ocidente.

Essa busca por respostas locais aos problemas 

locais fortalece concepções de empoderamento 

e emancipação, pois reconhece a capacidade dos 

atores situados no contexto de necessitada transfor-

mação em desenvolver estratégias para sua própria 

segurança e paz (RICHMOND, 2007). Além dis-

so, a busca por soluções próprias corrobora com a 

crítica ao projeto de implementação da paz liberal 

pelo Ocidente (GOMES, 2013), rejeitando um 

conjunto de instituições e de modelos de resolução 

de conflitos que não se aplicam aos contextos so-

ciais africanos.

Logo, a crítica ao projeto de paz liberal e oci-

dental, em favor de uma perspectiva de paz africana 

fortalece as abordagens pós-coloniais das Relações 

Internacionais. Para Ballestrin (2013), há duas 

perspectivas sobre o pós-colonialismo. A primei-

ra remete a uma concepção temporal, posterior 

aos movimentos de independência, emancipação 

e libertação atrelados aos processos de descoloni-

zação. Enquanto a segunda remete as contribuições 

teóricas de estudos literários e culturais que propõe 

novas lógicas epistêmicas, intelectuais e políticas. 

Consequentemente, para além da ótica de supe-

ração de etapas históricas, a “memória coletiva” e 

as novas reflexões sobre o colonialismo ajudam a 

“modelar, sob novos matizes, a estrutura social, cul-

tural, política, econômica e epistêmica dos arranjos 

societários recém-independentes” (LIMA; GER-

MANO, 2012, p. 201).
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Assim, o pós-colonialismo aspira em participar 
da criação de “verdades”, baseadas em distin-
tos modos de significação e formas de conhe-
cimento (ou os modos de representação) que 
promovem a justiça, a paz e o pluralismo políti-
co. Para este fim, ele contesta visões racionalis-
tas, humanistas e universalistas e seus modos 
de significação (ou formas de dar sentido ao 
mundo), especialmente quando afirmam que 
a Europa possuía as formas mais sutis da razão, 
da moral e da lei. Além disso, o pós-colonialis-
mo aplica memórias locais, artes e ciências aos 
assuntos de História, Literatura e Filosofia, en-
tre outros. Terceiro, o pós-colonialismo rejeita 
o “essencialismo nativo”, ou a ideia de que os 
nativos têm características essenciais e atempo-
rais. Essa ideia foi abusada por potências oci-
dentais e elites pós-coloniais com o propósito 
de aquisição e retenção de poder. Finalmente, o 
pós-colonialismo destaca a relação entre liber-
dade e política, particularmente nos cenários 
de produção de conhecimento e formulação de 
políticas (GROVOGUI, 2013, p. 248).

Nesse sentido, a Religião Africana se apresen-
ta não como uma característica essencial dos povos 
africanos, mas sim como uma proposta original de 
significação e representação de seus pensamentos 
políticos e culturais, atendendo às suas próprias 
necessidades de paz, justiça e pluralidade, especial-
mente através da perspectiva de unidade humana. 

Em contextos de insegurança e de violências, a 
perspectiva de paz da Religião Africana pode ser in-
strumentalizada para o tratamento de conflitos por 
meio de iniciativas de reconciliação. Nesses casos, os 
rituais se apresentam como um importante elemento 
dos processos de negociação, do estabelecimento de 
acordos e da formação de alianças entre grupos confl-
itantes. No Quênia, por exemplo, a transformação do 
conflito em direção a reconciliação entre os povos Luo 
e Maasai foi liderado por anciãos de ambas as comu-
nidades e o pacto pela paz se deu da seguinte forma: 
primeiramente, os grupos foram engajados a encon-
trar os termos de um acordo de paz que os satisfizes-
sem; em seguida foi marcado um dia para celebrar a 

aliança por meio de rituais, esses rituais envolveram 

alguns atos simbólicos. O primeiro foi a derrubada 

das árvores14 cujo veneno era utilizado para banhar as 

armas (flechas principalmente) e no local das árvores 

foram colocadas essas armas e os demais equipamen-

tos de guerra; por conseguinte, foi realizado o sacri-

fício de um cachorro, simbolizando o derramamento 

de sangue de um inocente para a salvação de muitas 

outras vidas; num momento posterior, as mães em 

período de lactação, de ambas as etnias, amamen-

taram bebês do grupo outrora inimigo, referindo-se à 

comunhão do alimento; por fim, foram feitas orações 

pela preservação do pacto pela paz e maldições para 

aqueles que o violarem (SHENK, 1983).

Em outro caso ilustrativo, nos conflitos entre 

os Zande no Sudão, evidencia-se o papel das mul-

heres na construção da paz e da maldição formal 

como punição para a guerra. Nesse contexto, as 

mulheres mais velhas se colocam entre os guerreiros 

e dialogavam para que o conflito fosse resolvido de 

outra forma; se não funcionar, elas ficam nuas e/ou 

de joelhos como gesto amaldiçoador; os guerreiros 

geralmente se contem após essa abordagem, devido 

ao profundo respeito por essas mulheres (NWOYE, 

s.d.); entretanto, se mesmo assim não funcionar, 

elas se rastejam até eles dizendo:

Nós somos suas mães
Nós não queremos guerra,
Nós não queremos derramamento de sangue.
Não brigue com seus irmãos.
Eles nos enviaram para pedir a paz.

A performance ritualística e a busca por acor-

dos por meio de pactos fundamentados no respeito 

à ancestralidade e ao plano espiritual realçam a in-

fluência da perspectiva de paz da Religião Africana 

sobre os arranjos societários locais e apesar da crítica 

dos estudos pós-coloniais ao universalismo – atre-

lado ao projeto liberal de imposição de instituições 

ocidentais, como a Declaração Universal de Direitos 

14  Essas árvores ficavam na fronteira que divide a comunidade 
e onde eram travadas as batalhas.
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Humanos –, o pensamento filosófico e religioso na 

África almeja, de certa forma, um universalismo con-

creto. A partir desse ponto de vista, o universalismo 

concreto não se refere à homogeneização da nature-

za humana, mas parte do particularismo cultural15 

para fomentar a inclusão e aceitação das diversas 

experiências históricas através do diálogo. Portanto, 

identifica-se um modelo de relacionamento inter-re-

ligioso no continente africano, baseado na lógica da 

“unidade na diversidade” (WIJSEN, 2007, p. 148).

Então, a partir dos estudos pós-coloniais, 

evidencia-se um quadro desenvolvimentista para 

a África, baseado em valores e instituições africa-

nas, como a noção de unidade presente nos siste-

mas de pensamento religiosos do continente, logo, 

“as comunidades religiosas servem como um fator 

unificador e como veículo para o desenvolvimento 

social, econômico e político no continente africa-

no, que sofreu uma fragmentação aguda como re-

sultado da colonização, globalização econômica e 

aprofundamento da pauperização” (TSELE, 2001, 

p. 215 apud AGBIJI; SWART, 2015, p. 12).

Considerações finais 

A Religião Tradicional Africana, embora 

tratada como categoria generalizante na qual se en-

caixam diversas correntes religiosas tradicionais da 

África, não marginaliza a pluralidade religiosa do 

continente, mas busca agrupá-las através da iden-

tificação de características comuns, como a crença 

em um Ser Supremo, a força da ancestralidade e, 

principalmente, a perspectiva de unidade que per-

passa e integra os planos material e espiritual (faces 

de uma mesma realidade).

Para além da crença numa realidade integrada 

(que entrelaça os planos espiritual e material, bem 

como o ser humano e a natureza), a força dos valores 

15 Ou relativismo cultural.

e das práticas religiosas tradicionais podem ser instru-

mentalizados em diferentes etapas do processo de con-

strução da paz: da negociação ao acordo, do acordo à 

aliança – quando a reconciliação deve ser promovida 

com base numa lógica de coexistência pacífica e, mais 

profundamente, de respeito recíproco e contínuo. 

A religião, portanto, faz parte da vida cotid-

iana dos povos africanos, considerado um aspecto 

recorrente e fundamental na escalada de diversos 

conflitos ou no desenvolvimento de arranjos pacíf-

icos no continente. Como abordado na primeira 

seção deste trabalho, a configuração religiosa de 

preponderância islâmica e cristã no continente foi 

muitas vezes resultado de incursões violentas e de 

processos de imposição de sistemas de pensamentos 

e conversão forçada da população local à religião do 

invasor/colonizador, como é o caso da associação 

entre as missões cristãs de evangelização do povo 

africano e o Império Português a partir do século 

XV (NGULU, 2016). De toda forma, as crenças e 

práticas religiosas indígenas sobrevivem e se reno-

vam através de seus fiéis, do sincretismo e do forta-

lecimento do movimento de deconversão.

Frente aos contextos históricos fortemente 

marcados por conflitos e violências em todo o conti-

nente africano, faz-se mister buscar alternativas para 

o pensamento e prática da paz. Nesse sentido, vale 

reiterar que a religião não é necessariamente violenta 

ou conflituosa, ela pode ser uma potente ferramen-

ta de promoção da cultura de paz, como no caso 

da Religião Africana, que revela uma concepção de 

unidade na diversidade que sustenta (e é sustentada 

por) um sistema filosófico propriamente africano e 

que possibilita não só a coexistência pacífica entre 

os povos, mas também a consolidação de uma base 

sólida de relacionamentos, cujo ódio é substituído 

pelo reconhecimento mútuo da humanidade.

Assim sendo, o resgate e fortalecimento da 

Religião Africana se apresenta como uma proposta 

pós-colonial para a paz na África, em contrapartida 
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às perspectivas de paz impostas pelo Ocidente que 

desconsideram as particularidades culturais de cada 

país ou grupo religioso indígena. Logo, a perspecti-

va de unidade na diversidade, presente na Filosofia 

e Religião Africana, corrobora com a tentativa de 

transformar suas estruturas políticas, econômicas e 

sociais, fundamentando-as numa lógica de paz pro-

priamente africana.
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Escrito entre 2013 e 2015 e publicado pela Funda-

ção Alexandre de Gusmão em 2017, o livro “Polí-

tica externa e participação social” se trata de uma 

tese para o Curso de Altos Estudos do Instituto Rio 

Branco escrita por Vanessa Dolce de Faria. Inspi-

rada pelas reflexões iniciadas por Gelson Fonseca 

Júnior, a autora dá continuidade à necessária [po-

rém escassa] discussão sobre avanços e retrocessos 

na abertura do Itamaraty com múltiplos setores da 

sociedade civil. 

Na introdução, a autora revê processos históri-

cos, define conceitos e situa a Política Externa Bra-

sileira (PEB). O objetivo é lembrar aos seus leitores 

que os padrões de inclusão política da sociedade de-

vem estar sempre alinhados com o emolduramento 

jurídico estabelecido pela Constituição Federal de 

1988. Nela, a cidadania se expressa, dentre outras 

formas, através da garantia de direitos, como os de 

publicização, transparência, participação e da maior 

possibilidade dos órgãos da administração pública 

serem pressionados, dentre os quais, o Itamaraty. 

Entretanto, antes de iniciar debates específicos 

sobre a experiência do Ministério de Relações Exte-

riores (MRE), Vanessa Faria trata da formação his-

tórica da atual sociedade civil brasileira. No espaço 

dedicado ao primeiro capítulo, ela demonstra como 

essa sociedade foi se formando em contraposição ao 

regime militar. Em sua opinião, movimentos sin-

dicais, comunidades de bairros e o associativismo 

foram se configurando como importantes meios de 

consolidação democrática. 

Como resultado, a obra destaca algumas ini-

ciativas abertas ao cidadão e que são frutos das 

demandas por inclusão participativa, tais quais: 

as emendas populares na Assembleia Constituin-

te, o Orçamento Participativo, os Conselhos e 

Conferências de Políticas Públicas, os Planos 

Plurianuais Participativos, a Comissão Legislati-

va Participativa, o portal e-Cidadania, as criações 

da Controladoria-Geral da União e do Portal da 

Transparência, a aprovação da Lei de Acesso à In-

formação. 
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Tendo fornecido essa macrovisão, a autora 

parte para o cerne da obra com o segundo capítu-

lo. O objetivo primário é demonstrar a adaptação 

interna do Itamaraty diante das demandas e dos 

constrangimentos sociais. Nesse sentido, é válido 

ressaltar que a burocracia não foi meramente rea-

tiva, já que, em certas ocasiões, agiu com proativi-

dade. Desse modo, a partir dos anos 1990, debates 

sobre a ALCA, preparações para as conferências do 

chamado “Ciclo Social da ONU”, a realização da 

Rio-92 e o avançar das conversações entre Merco-

sul e União Europeia aumentaram a porosidade do 

MRE para com setores da sociedade civil. 

Dentre as principais iniciativas do Ministério 

em prol do diálogo, pode-se citar: as Conferências 

sobre Política Externa, as Conferências sobre Rela-

ções Exteriores, os Diálogos sobre a Política Exter-

na, as Conferências Brasileiros no Mundo, os Con-

selhos de Representantes Brasileiros no Exterior, a 

Ouvidoria Consular, a ampla divulgação das ativi-

dades do Itamaraty em redes sociais e as obras em 

parceria com acadêmicos publicadas pela FUNAG. 

Apesar de tantos exemplos, a autora está ciente 

das muitas zonas que são refratárias à participação 

social. Com efeito, em sua tese de doutorado, Fi-

gueira (2009) já demonstrava que o grau de aber-

tura do processo decisório em PEB tende a ser mais 

fechado conforme o tema ganha importância em ní-

veis hierárquicos superiores. Por fim, Vanessa Dolce 

de Faria conclui que os padrões de participação do 

MRE ainda é calcado por baixo grau de institucio-

nalização, pouca formalização, várias consultas ad 

hoc e coexistência de zonas mais e menos abertas. 

No terceiro capítulo, a autora discute o bem-

-sucedido exemplo do Programa Mercosul Social e 

Participativo (PMSP) que foi adotado a partir de 

2008. Primeiro, ela comenta que grande parte dos 

avanços em prol da participação no Mercosul ocor-

reu durante as Presidências Pro-tempore do Brasil, 

como: a institucionalização das Cúpulas Sociais, a 

adoção do Plano de Ação do Estatuto da Cidadania, 

do Plano Estratégico de Ação Social do MERCO-

SUL, da nova Declaração Sociolaboral e o estabele-

cimento de Unidade de Apoio à Participação Social. 

No caso do PMSP, ele gradualmente se esta-

beleceu como espaço permanente de prestação de 

contas e participação social. Ademais, por deter 

recursos orçamentários da Secretaria-Geral da Pre-

sidência da República e do MRE, quando da reali-

zação de palestras e seminários, o PMSP consegue 

financiar passagens e diárias de representantes da 

sociedade civil. Para a autora, isso é assaz relevante, 

já que a falta de recursos financeiros por parte dos 

civis interessados ainda se configura como um dos 

principais desafios da participação representativa da 

sociedade brasileira. Assim, o PMSP inova ao cons-

truir um diálogo em busca de confiança recíproca, 

aprendizado contínuo e reconhecimento mútuo. 

No quarto capítulo, o tema é a constituição 

de um mecanismo de diálogo permanente. Aqui, 

a autora realiza um estudo comparando as diversas 

formas de institucionalização ao redor do mundo. 

São citadas experiências nacionais (nomeadamente, 

o Conselho Consultivo do Setor Privado da CA-

MEX) e internacionais (com estudos de casos sobre 

Itália, França, África do Sul, Holanda, Alemanha, 

Argentina e Uruguai). 

Nessa parte do livro, a autora aproveita para 

tecer comentários a respeito da formação de um es-

paço permanente e que atenderia a demanda de se 

formar um Conselho Nacional de Política Externa. 

Para Vanessa Faria, as regras do órgão deverão ser 

estabelecidas pelo Executivo, a institucionalização 

não pode significar engessamento, a natureza desse 

mecanismo deverá ser consultiva e não decisória e a 

necessidade de transparência deve vir acompanhada 

de prudência em relação à segurança estatal. 

Em capítulo conclusivo, a obra retoma boa 

parte das discussões realizadas e cristaliza propostas 

realizadas pela autora. Além disso, chama atenção 
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para a importância da amplamente prometida [mas 

ainda não cumprida] publicação do Livro Branco da 

Política Externa Brasileira e da necessidade de agir 

como mais vontade política em torno da criação do 

Conselho Nacional de Política Externa. Fica claro 

que o Itamaraty consegue avançar, mas que ainda há 

muito a ser feito. Portanto, a demanda da sociedade 

civil é essencial. É preciso que estejamos atentos à 

formulação e à implementação da PEB, que as pres-

tações de contas sejam feitas e acompanhadas e que 

a demanda por abertura institucional seja ampliada. 
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